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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

ABERTURA – Aos dez e onze dias do mês de maio do ano de dois mil e seis, no Plenário Omilton Visconde, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Centésima Sexagésima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Saúde (CNS). A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, iniciou a reunião, cumprimentando os conselheiros e demais presentes. Na seqüência, apresentou a pauta da reunião e submeteu à apreciação do Plenário a solicitação da Conselheira Gysélle Saddi Tannous de inversão de pauta, de modo a garantir a discussão do item 13, Relatório da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, no primeiro dia de reunião. Não havendo destaques, a proposta foi aprovada. Dessa forma, a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, que participou do processo de organização da 3ª CNGTES, seria comunicada sobre a inversão da pauta para que pudesse acompanhar o debate. Em seguida, Conselheiro José Francisco Schiavon perguntou se o CNS havia sido convidado a participar da cerimônia de implementação do Programa de Medicamentos Fracionados, que ocorreria no período da tarde daquele dia (10 de maio), às 15h30, no Palácio do Planalto. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, respondeu que o CNS havia sido convidado e sugeriu a indicação de delegação para participar da cerimônia, a fim de não interromper os trabalhos do Plenário do CNS. A propósito, colocaram-se à disposição os seguintes conselheiros: José Francisco Schiavon; Clóvis A. Boufleur; Rui Barbosa da Silva; Francisco Batista Júnior; Luiz Alberto Silva; e Marisa Fúria Silva. A pauta do período da tarde foi reordenada para garantir a participação de conselheiros na discussão do item 4 (Portaria nº. 358, de 22 de fevereiro de 2006). Enquanto se aguardava a chegada do Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, a Secretária-Executiva do CNS colocou em apreciação a ata da 164ª Reunião Ordinária do CNS, realizada no mês de abril de 2006, lembrando que havia sido enviada com antecedência aos conselheiros. Não havendo destaques, a ata da 164ª Reunião Ordinária foi aprovada por unanimidade. Na seqüência, apresentou-se ao Plenário o novo conselheiro do CNS, representando as organizações indígenas, Ailson dos Santos. Com a chegada do Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva e dos Secretários de Gestão Participativa/MS, Antônio Alves de Souza; de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos/MS, Moisés Goldbaum; e de Vigilância em Saúde/MS, Jarbas Barbosa, a Secretária-Executiva compôs a mesa e, na seqüência, abriu a palavra ao Ministro de Estado da Saúde Interino, para pronunciamento. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, manifestou-se nos seguintes termos: “Primeiramente, peço desculpas pelo pequeno atraso. Eu gostaria de dar boas-vindas ao Doutor Moisés como novo conselheiro representando o Ministério da Saúde neste Conselho. Hoje eu gostaria de iniciar com duas pautas, uma relativa ao Conselho e outra relativa a questões do Ministério da Saúde. Em relação ao Ministério da Saúde, todos tomaram conhecimento, acompanhando pela imprensa, que mais uma vez, os recursos do Ministério da Saúde que nós tanto lutamos para preservar e para que sejam utilizados para melhoria da saúde da nossa população, mais uma vez foram vítimas de organização criminosa, que se organizou para fraudar licitações nos municípios e acumular esses recursos indevidamente em benefício próprio. A Polícia Federal vem investigando desde 2004 e o Ministério da Saúde forneceu as informações que foram solicitadas e acompanhou esse processo de investigação e acredito que, independente da repercussão no jornal, algumas injustiças que podem ter sido colocadas em função de nomes que aparecem, nós não concordamos também que os desiguais se igualem nesse processo. Nós temos que ter plena consciência de que o Congresso Nacional, os 513 deputados e os 81 senadores, é importante no ambiente democrático e que a imensa maioria não está envolvida naquele processo. É preciso ressaltar isso para que nós não acompanhemos algumas falas que colocam todos na mesma situação. Nós sabemos que ali há “joio e trigo” e que, infelizmente, “o joio ameaça a qualidade do trigo”. Em função desse processo, foi realizada reunião do Secretariado do Ministério da Saúde onde discutimos essa questão para que nesse momento de crise nós não sejamos levados a tomar decisões que venham a prejudicar aqueles que são desiguais, aqueles que não compactuam com isso e também precisamos tomar cuidado para não prejudicar a população que depende em grande parte desses recursos de transferência voluntária. Eu gostaria de destacar isso e dizer que o Ministério da Saúde está preocupado e tomando decisões, algumas já anunciadas. Uma das mais importantes foi renovar 100% das senhas utilizadas pelos congressistas e pelos estados e municípios que dão acesso ao GESCOM. Eu quero deixar claro que essas senhas não mudam em nada o nosso orçamento, aquilo é apenas uma facilidade para que esses atores possam informar e acompanhar os processos que são de seu interesse. Infelizmente essa senha ficou fragilizada, porque nós vimos pela imprensa que várias pessoas tomaram conhecimento de senhas de parlamentares e, em função disso, nós decidimos fazer essa troca. As outras medidas que temos que tomar estão sendo discutidas e avaliadas com muita prudência, com muita moderação, mas eu gostaria de deixar claro para todos que o fato de estar guiado pela prudência e moderação não significa que o Ministério da Saúde vai abrir mão de, objetivamente, desenvolver instrumentos que dificultem esses procedimentos que temos visto nos últimos tempos em relação a ataques aos recursos da saúde. Eu fico profundamente indignado até pelo fato de ser servidor público, de ser servidor dessa casa e de ter acompanhado sempre a luta do Conselho, dos profissionais, de entidades representativas e de parlamentares para que tenhamos um orçamento que possa atender às necessidades da população e ver pessoas inescrupulosas que usam, tentam achacar e achacam...interrupção na gravação...Nós tenhamos bastante cuidado para não prejudicar nenhuma das entidades envolvidas, porque muitos dos projetos são estruturantes e importantes para populações que são beneficiárias daqueles projetos. O segundo aspecto que eu gostaria de anunciar é uma questão muito importante, que envolve diretamente recursos do Ministério da Saúde. Ontem, depois de uma negociação de aproximadamente seis meses, nós assinamos acordo com o Laboratório Gilead para reduzir o preço de um dos anti-retrovirais utilizados no coquetel que é oferecido aos portadores do HIV/AIDS. Nós conseguimos o abatimento de mais de 50% do preço deste anti-retroviral que vai nos proporcionar uma economia de 30 milhões de dólares por ano. Nós saímos do preço de US$ 7,68 para US$ 3,80. Nós já praticávamos um dos menores preços do mundo e agora esse é o menor preço do mundo na compra deste anti-retroviral, que é o Tenofovir. Essa é uma questão importante para nós e é necessário salientar que essa economia vai favorecer para que possamos oferecer mais medicamentos para esse grupo e temos a certeza que, nessas negociações com esses laboratórios, estamos buscando dar melhor garantia da gestão dos recursos públicos que são alocados para essas atividades. Nós temos tido nessas negociações uma preocupação muito grande com a eficácia terapêutica desses medicamentos, com a segurança sanitária desses medicamentos. Nós não podemos correr o risco de, no calor das discussões com esses laboratórios, corrermos o risco – repito – de estarmos comprando, adquirindo medicamentos que não ofereçam a proteção necessária principalmente para as pessoas com HIV/AIDS. Acho que essa é uma informação importante, foi uma negociação longa de mais de seis meses e nós avaliamos o acordo como muito bom, pela economia que está proporcionando e temos mais um ou dois acordos em andamento que acreditamos fechar ainda até o final desse ano. Também é importante que o Conselho saiba que finalmente nós teremos o orçamento de 2006. Provavelmente, no dia 16, estará publicado o orçamento. O Presidente deve sancionar dia 15 e  deve ser publicado no dia 16. Isso traz certa preocupação para nós. Em função do ano eleitoral, grande parte dos recursos deverá ser executada ou empenhada até 30 de junho porque, após essa data, somente depois do segundo turno, em 29 de outubro, que nós vamos poder, de novo, começar a empenhar esses recursos. Muitos de nossos projetos ficaram, de certa forma, prejudicados no seu desempenho, na sua execução normal, principalmente a questão dos investimentos. Então, a partir de terça-feira, nós estamos recomeçando isso. O segundo é que temos informação - e já tivemos algumas reuniões com outras entidades - que está na Ordem do Dia a regulamentação da Emenda Constitucional nº. 29 e já estamos fazendo discussões internas no governo para acertarmos algumas estratégias de como conduzir isso. As notícias são boas, na minha avaliação, principalmente porque nós temos consenso que está sendo respeitado o que é considerado e o que não é como ação e serviço de saúde, conforme foi uma resolução do Conselho. Eu acho que isso é o que importa. Há certo consenso de que os chamados determinantes e condicionantes da saúde não ficariam no orçamento. Não sabemos como isso se dará daqui para frente no Congresso, quem vai tentar interferir. Estamos acertando uma questão a respeito do saneamento e nós não podemos prejudicar aquilo que era competência do Ministério da Saúde na questão do saneamento e ter cuidado para que o saneamento taxado, tarifado, não entre na mesma lógica daquele pequeno saneamento que sempre foi uma atividade que o Ministério da Saúde fez, ou através da Fundação SESP,  em tempos passados, ou agora através da Fundação Nacional da Saúde. Então, essa é uma boa notícia que estamos trazendo e estamos discutindo e vamos dividir isso com vocês em algum momento. Temos uma outra regulamentação que estamos fazendo, conversando com o governo, que é mais complicada, que é a Emenda nº. 51, aquela que todos receberam como a grande aspiração de resolver o problema dos agentes comunitários de saúde e que tem algumas interpretações equivocadas. O Ministério da Saúde trabalhou com a área jurídica do Ministério do Planejamento e estamos propondo projeto de regulamentação que visa principalmente atender a todos os agentes comunitários de saúde. Há debates jurídicos e esses eu preferiria não colocar aqui, mas nós teremos que ter clareza para discuti-los para que não prejudiquem nem os trabalhadores da saúde que já estão trabalhando e os que virão a trabalhar, nem os próprios gestores que têm que se proteger também contra ações, algumas justas, outras injustas, de outros segmentos, principalmente da área de controle externo e do judiciário e Ministério Público. Hoje também na nossa reunião, antes de vir para cá, o Antônio (Antônio Alves de Souza, Secretário de Gestão Participativa) está me lembrando que, em função do caso da pesquisa do Amapá, envolvendo a FIOCRUZ, e que foi suspensa e outro caso de pesquisa no Pará, não aprovado na CONEP/CNS, também envolvendo o Ministério da Saúde, através da FIOCRUZ, nós decidimos solicitar à CONEP/CNS a relação das pesquisas que envolvem o Ministério da Saúde e avocar os processos para uma avaliação. Nós estamos solicitando esses projetos para analisarmos, porque, de vez em quando, nós temos algumas surpresas com relação a isso. Então, nós vamos pedir todas as pesquisas que envolvem o Ministério da Saúde e vamos fazer uma avaliação, através da Secretaria de Ciência e Tecnologia, para que depois nós possamos trazer isso para o Plenário do CNS e discutir. Na segunda parte da minha fala, eu gostaria de tratar sobre o que nós conversamos na última e na penúltima reunião, que é o processo eleitoral do Conselho. Algumas questões já estão claras e estão aprovadas no Conselho. O processo eleitoral já está definido para escolha dos profissionais de saúde, dos usuários e dos prestadores. A proposta de eleição do presidente do Conselho Nacional de Saúde, que foi uma proposição desse Plenário, também foi acatada pelo Ministério da Saúde. O Regimento Eleitoral, também já definido e aprovado no Conselho, é importante uma resolução do Conselho para sua regulamentação. O mandato dos conselheiros encerra-se no dia 30 de junho e nós não vamos pedir nova prorrogação. Mas na reunião que o Ministério da Saúde fez para discutir especificamente a questão da eleição do Conselho Nacional de Saúde, nós decidimos que vamos encaminhar esse processo eleitoral a partir de tudo que nós discutimos e das resoluções do Conselho, mas nós vamos encaminhar com a composição atual do Conselho. Como há um mandato de dois anos, acho que nós teríamos mais tempo e tranqüilidade para discutir uma nova composição do Conselho. Nós decidimos isso no nosso órgão Colegiado e gostaria de solicitar ao Conselho o entendimento disso e deixar claro que todas as outras questões, todo o processo eleitoral, a eleição do presidente do Conselho, todo o processo eleitoral, nós concordamos e assumimos junto com o Conselho. Somente a composição atual nós estamos encaminhando para que se mantenha da maneira como está. Nós temos que observar a data de 30 de junho para que não haja nova prorrogação e eu peço o apoio do Conselho para que possamos encaminhar dessa forma.” Concluído o pronunciamento, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Graciara Matos de Azevedo cumprimentou o Presidente do CNS e solicitou maiores esclarecimentos sobre a proposta relativa ao processo eleitoral do CNS, em especial o formato e os prazos. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, respondeu nos seguintes termos: “Nós podemos discutir entre nós e definir a melhor forma de realizar esse processo. Nós não temos nenhuma proposta de como se daria esse processo. Nós podemos construir aqui juntos. O que nós queremos é que a composição atual do Conselho, nesse momento, seja mantida. A idéia é manter o mandato até junho, sem nova prorrogação e aplicar à composição atual o processo eleitoral definido pelo Conselho. Agora, como fazer, edital, nós podemos construir juntos, não tem nenhum problema. (intervenção inaudível) O regimento prevê como seria o processo eleitoral? Ok.” Conselheira Maria Leda de R. Dantas solicitou que o Ministro de Estado da Saúde explicitasse as justificativas para a permanência dos atuais membros do Conselho. Em resposta, o Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, manifestou-se nos seguintes termos: “Não são os mesmos conselheiros. A idéia é realizar o processo eleitoral para mudar os conselheiros. São as mesmas entidades, a mesma paridade, o mesmo número de pessoas, os mesmos representantes. É dentro da composição e não os membros. O que nós não queremos é continuar a prorrogar o mandato.” Diante desse esclarecimento, Conselheiro Ailson dos Santos solicitou ao Ministro de Estado da Saúde que explicitasse as justificativas para manutenção da atual composição do CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior, de início, cumprimentou o Presidente do CNS e os demais presentes à reunião. Manifestou a sua indignação com as fraudes no processo de compra de ambulâncias e saudou as medidas do Ministério da Saúde para contê-las. Em relação ao processo eleitoral, avaliou que o apoio do Ministério da Saúde ao processo definido pelo CNS representava um avanço, por outro lado, a proposta de manutenção da composição atual do Conselho era um retrocesso.  Todavia, disse que era legítima a iniciativa do Presidente do Conselho de apresentar nova proposta ao Plenário do CNS e que a mesma deveria ser debatida. Também registrou a sua satisfação com a publicação da Portaria nº. 971, que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, no Diário Oficial da União. Entretanto, solicitou esclarecimentos sobre as alterações na Política (inclusão de parágrafo sobre a Medicina Tradicional Chinesa-Acupuntura, exclusão do capítulo sobre medicina antroposófica e implementação das diretrizes sobre Medicina Tradicional Chinesa-Acupuntura). A fala da Conselheira Solange Gonçalves Belchior que se segue, bem como as demais nesse item, por solicitação dela, constam na íntegra em ata: “Bom dia Presidente, Secretários, conselheiros e conselheiras e todos os que acompanham a reunião. Presidente, eu gostaria de fazer uma solicitação ao Ministério da Saúde em relação aos procedimentos que vão ser desenvolvidos sobre as licitações que evitem que novas situações como as ocorridas com as ambulâncias cheguem ao ápice que chegou. Então, eu queria solicitar ao Ministério da Saúde que informe oficialmente ao Conselho as suas determinações e deliberações em relação às mudanças administrativas tanto em relação ao processo licitatório quanto à questão do acesso ao seu site, ao acompanhamento das licitações. Então, formalmente que nós pudéssemos estar recebendo do Ministério da Saúde as alterações que visam dificultar, se esse é o termo, que novas situações ocorram em relação a insumos e políticas de saúde que consideramos importantes. E a outra colocação que gostaria de fazer é em relação ao propósito da nova posição do Ministério sobre a composição do Conselho. O próprio Ministério da Saúde, em reuniões anteriores, apresentou ao Conselho Nacional de Saúde, formalmente, uma proposta de modificação da composição, inclusive pedindo ampliação de composição, entendendo que era necessário incorporar mais atores da sociedade no Conselho. E agora, até onde eu entendi, na sua fala Presidente, o Senhor coloca que todo o processo de encaminhamento da eleição, o Ministério entende como adequado, excetuando a nova composição do Conselho. Eu queria entender as razões pelas quais os senhores chegaram a essa conclusão, porque anteriormente não era visível essa posição do Ministério, que não só corroborou com o debate das modificações que estão propostas, porque tinham os seus representantes aqui que legitimamente se posicionaram e levaram a discussão ao Ministro, através de reuniões internas, como também o próprio Ministério fez uma proposta de modificação posterior, ampliando as vagas, considerando que alguns de nós não tínhamos considerado da maneira como se representa na sociedade. Então, eu queria ouvir o argumento do Ministério em relação a esse retrocesso, retroagiu em uma posição...interrupção na gravação...que são essenciais para o debate, estão fazendo falta na construção do Controle Social. Então, eu gostaria de ver o argumento do Ministério da Saúde que justificou a sua visão de retroceder em uma posição anterior apresentada formalmente aqui. Obrigada.”  Conselheiro José Francisco Schiavon iniciou a sua fala destacando que os prestadores de serviços, responsáveis por 70% da área de assistência prestada pelo Ministério da Saúde, entendiam que esse Ministério possuía grande responsabilidade com a distribuição de renda. Ressaltou ainda que os prestadores de serviços estavam enfrentando dificuldades para celebrar novas convenções coletivas de trabalho, atendendo o pleito de toda a sociedade e teriam dificuldades para adequar os salários dos prestadores ao novo salário mínimo porque não tinham a contrapartida de receita dos serviços prestados ao Sistema Único de Saúde. Diante disso, perguntou ao Ministro de Estado da Saúde Interino se ele assumiria o compromisso do ex-ministro da Saúde, José Saraiva Felipe, de revisar, se possível imediatamente, os valores das tabelas dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde, a fim de corrigir a defasagem dos valores atualmente praticados e propiciar a condição de distribuição de renda nos mais de 50 mil estabelecimentos de saúde que prestam serviços ao Ministério da Saúde. Conselheira Gysélle Saddi Tannous cumprimentou o Conselheiro Moisés Goldbaum pelo regresso ao Conselho Nacional de Saúde e desejou-lhe boas-vindas. Também manifestou sua satisfação com a iniciativa do Ministério da Saúde de fazer levantamento das pesquisas que tinham o seu patrocínio e ressaltou a importância de debater as pesquisas internacionais desenvolvidas no âmbito da rede SUS, avaliando, inclusive, o fato de não trazerem benefícios ao o Brasil, como, por exemplo, o direito sobre o uso de medicamentos pesquisados no país. Conselheira Graciara Matos de Azevedo manifestou a sua surpresa com a proposta do Ministério da Saúde para escolha dos novos membros do Conselho Nacional de Saúde. Destacou que a proposta de composição do CNS e o formato do processo eleitoral eram resultados de amplo debate, inclusive em conferências da saúde, e visavam ampliar a atual composição do CNS, com base no Decreto nº. 4.878, de 18 de novembro de 2003, contemplando outras representações da sociedade civil. Avaliou ainda que, além de representar um retrocesso, a proposta de manter a composição do CNS conforme o Decreto nº. 4.878/03 ia de encontro à Resolução do CNS nº. 333, de novembro de 2003, que ampliava a composição do Conselho. Disse que o Plenário do CNS debateria a proposta, contudo, apelou para que o Ministério da Saúde refletisse sobre as questões colocadas. Também lamentou o fato de o CNS não ter tomado conhecimento do Programa Nacional de Competitividade de Vacinas – (INOVACINA), instituído pela Portaria nº. 972, de 3 de maio de 2006, antes do seu lançamento e não ter podido contribuir para sua elaboração. Concluído esse bloco de intervenções, o Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, manifestou-se nos seguintes termos: “Eu solicitei a presença de todos os Secretários aqui – o Temporão (Secretário José Gomes Temporão) ficou preso com uma outra agenda - porque a posição do Ministério da Saúde é coletiva dos Secretários e não do Ministro. Então, todas as questões que estão sendo colocadas aqui foram discutidas no Colegiado do Ministério. Sobre a questão específica do Conselho, nós fizemos uma reunião só para tratar desse assunto, inclusive com a presença da Secretária-Executiva do Conselho, Eliane. Então, eu vou dividir os argumentos que vocês apresentaram com os Secretários do Ministério da Saúde que participaram desse debate e decidiram a posição que o Ministro da Saúde traria para debate aqui no Conselho. Antes de passar para os Secretários, eu vou comentar algumas questões. Sobre a correção da tabela, nós também temos esse compromisso de corrigir a tabela, os tetos dos estados e municípios, de corrigir todas as defasagens que possam ter em função do financiamento. Só que nós temos um dado concreto de realidade: o orçamento é finito. Se nós corrigirmos a tabela sem corrigirmos os tetos, estaremos criando um problema muito maior. Nós estamos adiando a discussão de uma realidade que nós não podemos...se eu aumentar a tabela linearmente, eu estou trazendo para o Ministério da Saúde um problema que nós não vamos ter solução à luz dos recursos dispostos para o Ministério da Saúde hoje. Por essa razão, eu trouxe para cá a discussão da regulamentação da Emenda n
º. 29. Sem a regulamentação da Emenda nº. 29, qualquer correção de tabela tem que ser feita pontualmente e estamos fazendo um estudo para realizar uma correção pontual. Por exemplo, tem uma decisão que nós já tomamos: vamos corrigir a tabela para incentivar o parto normal. Essa é uma decisão que o Ministério tomou. É muito importante como instrumento de saúde pública e nós já tomamos essa decisão. Nós estamos tratando de questões pontuais, estamos considerando alguns procedimentos pontualmente e tentando decidir. Linearmente, nós não temos como decidir. No nosso orçamento, nós teremos que dar solução para um remanejamento que o Congresso fez na Média e na Alta Complexidade de R$ 100 milhões. Nós vamos ter que buscar uma solução dentro do orçamento que nós temos hoje. Então, o compromisso do Ministro Saraiva continua, esse é um compromisso do governo, o Presidente Lula já nos cobrou isso, mas temos que definir como fazer porque os recursos da saúde têm um limite que é corrigido principalmente com base no que foi gasto no ano anterior mais a correção do PIB. Ocorreu um fato interessante esse ano, o PIB baixou. Hoje, dentro do orçamento do Ministério da Saúde não há os recursos destinados aos programas de transferência de renda, o Bolsa-Família, mas a retirada desse recurso do Ministério da Saúde, determinada no Congresso Nacional, não repercutiu em aumento do orçamento do Ministério da Saúde. Então, nesse ponto, nós teremos que ter muita tranqüilidade para discutir tabela e teto para que nós não passemos o problema para outros entes, outros atores do SUS que não terão condições de resolver o problema”. O Conselheiro José Francisco Schiavon solicitou aparte para destacar que não poderia ser omisso nessa questão, portanto, informaria à base que, apesar do aumento do salário mínimo, os funcionários teriam que ganhar menos do que ganhavam, o que poderia gerar, inclusive, suspensão do atendimento à saúde. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, manifestou-se nos seguintes termos: “Eu acho que o senhor tem toda razão em dizer que não pode ser omisso com seus representantes, agora, eu não posso ser irresponsável e dizer ao senhor que nós vamos aumentar a tabela e corrigir todos os tetos. Eu estaria sendo irresponsável. Eu não posso cometer essa irresponsabilidade. Nós temos o orçamento aprovado no Congresso e vamos ter que fazer estudo de remanejamento porque ele não atende às necessidades da saúde. Se dissesse aqui que nós vamos aumentar os procedimentos todos linearmente ou corrigir procedimentos, corrigir teto, eu estaria sendo irresponsável e essa não é uma prática que eu tenho na minha vida profissional. Eu trazendo isso aqui para nós discutirmos. Hoje, com o orçamento do Ministério, nós só temos condições de fazer algumas correções pontuais e estamos fazendo. Agora, se por acaso as entidades que o senhor representa não vão cumprir a legislação trabalhista do país, essa é uma outra discussão.” Conselheiro José Francisco Schiavon destacou que as entidades não teriam condições de corrigir os salários por absoluta inviabilidade econômica. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, respondeu nos seguintes termos: “Tudo bem, mas isso não é responsabilidade do Ministério da Saúde. Eu estou colocando isso para o senhor: acho que o senhor tem razão em não ser omisso e levar essa questão para as suas bases, mas eu estou dizendo que não posso ser irresponsável e chegar aqui no Conselho e falar “vamos dar um aumento de “x” para todos os procedimentos”. Eu não posso fazer isso, seria irresponsável da minha parte. Agora, as outras questões estão mais no foro interno de cada entidade, se ela deve ou não cumprir a legislação trabalhista. Eu gostaria de chegar aqui e anunciar “vamos dar um aumento de 50% para todos os procedimentos, todos os tetos de estados e municípios”, seria ótimo fazer isso, mas eu estaria sendo falso, demagógico, por isso que nós estamos empenhados em fazer com que a regulamentação da Emenda nº. 29 tenha um trâmite mais rápido, porque isso vai colocar mais recursos não só para o governo federal, aliás do governo federal seria menos recurso que poderá ser aportado pelos estados e pelos municípios nesse conjunto. Quanto ao processo de licitação que a conselheira pediu explicações, eu quero dizer que dentro do Ministério da Saúde o processo de licitação segue rigorosamente os dispositivos da Lei de Licitações nº. 8.666. É esse o procedimento que nós temos. Dentro do nosso processo de licitação, nós não temos tido nenhum problema que fosse apontado como possibilidade de ter algum tipo de fraude. Inclusive, hoje, todos os processos de compra do Ministério da Saúde são feitos por pregão presencial, porque o pregão eletrônico não nos dá a garantia de lisura dos participantes desse certame, porque nós podemos ter dois computadores com dois licitantes próximos e combinando preços e informando ali. No processo presencial, o pregoeiro tem uma responsabilidade inclusive de estimular a concorrência entre os licitantes que estão presentes. Todos os pregões que o Ministério tem feito nas compras de grande porte, todos eles são colocados em consulta pública, todos os fornecedores tem a oportunidade de participar da discussão dessa consulta pública e depois, durante o certame, são estimulados...o exemplo que nós podemos dar foi o último pregão para ata de registro de preço para ambulâncias do SAMU 192. O preço de referência do Ministério da Saúde, em função do preço de mercado, era de R$ 122 mil cada UTI Móvel e nós conseguimos fechar a ata de registro de preço por R$ 117 mil. Teve problemas? Teve. Teve grande empresa desclassificada que entrou com mandado de segurança, o juiz não acatou, pediu informações ao Ministério e foram disponibilizadas, o juiz negou o provimento ao mandado de segurança, tentaram induzir alguns parlamentares a dizer que esse processo estava viciado, infelizmente esses parlamentares nos mandaram correspondência nesse sentido e nós respondemos e estamos tentando responder isso. Tentaram obstaculizar isso no Tribunal de Contas e não conseguiram e é uma empresa de grande poderio econômico no país. Nós não abrimos mão. Foi desclassificada, não cumpriu o edital. Apresentar preço depois com a perspectiva de induzir a opinião pública de que nós estávamos fraudando a licitação e beneficiando algum licitante, nós não aceitamos e denunciamos. Quer dizer, chegar depois de 10, 15 dias - 20 dias como foi o caso – que passou o certame, que foi público, gravado, com ata registrada e falar assim “eu poderei, eu posso entregar ao preço “X””, nós não aceitamos. Isso é chantagem e nós não aceitamos. Nós estamos discutindo abertamente com esses licitantes. Hoje nós tomamos o cuidado inclusive de, dependendo do valor, dependendo do objeto, de negociar antes com o Tribunal de Contas todo o procedimento que nós estamos fazendo. Com isso, nós temos conseguido um avanço importante, inclusive negociando com promotores. Nós estamos agora fechando uma licitação importante para o Programa Brasil Sorridente, a compra de escovas e pastas de dente, fechamos todo um acordo com o Ministério Público, fechamos todo um acordo com o Judiciário para que nós pudéssemos colocar isso. Então, a lisura nos procedimentos do Ministério da Saúde é de 100%. Temos uma equipe hoje na área de compra e nós podemos dar garantia que ela tem o controle disso e não está fazendo nada que não seja visível, transparente e que não seja defensável em qualquer lugar desse país. Esse processo das ambulâncias que aconteceu, infelizmente, o Ministério da Saúde não tem esse controle. E esse foi um dos pontos que nós estávamos discutindo hoje. Na hora que nós fazemos um convênio para comprar uma unidade móvel, uma ambulância, que muitas vezes não é estruturante, mas que muitas vezes a prefeitura precisa, o procedimento para compra disso é de responsabilidade do beneficiário. Se há fraude, a fraude tem que ser apurada. Nós temos hoje dois mil e seiscentos convênios que estão sob diligência do Ministério da Saúde, seja por discrepância documental, seja por discrepância técnica ou na área de equipamentos ou na área de projetos arquitetônicos. E estamos buscando instrumentos para aperfeiçoar ainda mais esses instrumentos de análise, mas nós não temos condições de interferir lá. O DENASUS e o Fundo Nacional de Saúde acompanham e fiscalizam todos ou quase todos esses convênios que são feitos. Agora, evidentemente, nós temos que ver as limitações que tem uma auditoria. Nós não temos a determinação policial e nem a experiência policial de estar investigando quadrilhas. Esse processo, por exemplo, resultou de uma denúncia que foi feita porque todos os recursos que o Ministério da Saúde libera, ele informa ao Conselho Estadual de Saúde, à Câmara Municipal e à Prefeitura. Antes de estourar a questão do “sanguessuga”, nós estávamos reunidos aqui, patrocinamos uma reunião aqui com o Secretário-Executivo do Conselho Estadual de Saúde, o representante do DENASUS e o representante da prestação de contas do Ministério nos estados. Eram mais de oitenta pessoas exatamente para estabelecer uma estratégia de como agiríamos em relação a esses inúmeros processos que chegam até nós e como daríamos trato a eles. Então, a senhora pode ficar tranqüila que, do ponto de vista do Ministério, não temos nenhum problema. E hoje nós decidimos que todo convênio que for assinado aqui, todo projeto que for apresentado, ao fazer análise técnica, nós vamos disponibilizar na internet se ele foi aceito e o porquê de ter sido aceito e se foi rejeitado o porquê de ter sido rejeitado. E vamos informar para esses órgãos – conselho, câmara municipal, prefeitura e a entidade – se o convênio foi aprovado ou se não foi aprovado. Vamos dar mais visibilidade ainda a esse processo. Eu gostaria de passar a palavra aos Secretários para que comentem algumas das falas feitas.” O Secretário de Vigilância em Saúde (SVS/MS), Jarbas Barbosa, manifestou-se nos seguintes termos: “Bom dia a todos os membros do Conselho. O Ministro solicitou que eu esclarecesse uma questão bem pontual, a questão da medicina antroposófica. Nós fizemos uma avaliação daquela política que foi aqui debatida e aprovada e, em relação à medicina antroposófica, diz respeito a uma investigação que nós fizemos no ano passado de um caso de sarampo, que teve grande notoriedade e não tem nenhum problema ético de dizer o nome, porque inclusive saiu na imprensa, foi o caso daquele surfista brasileiro, Flávio Gouveia, que foi para um campeonato nas Ilhas Maldivas e se contaminou por sarampo e, de volta ao Brasil, participou de outro campeonato na Costa do Sauípe. Em resumo, ele transmitiu sarampo para o filho dele, que não era vacinado, provavelmente por prática de medicina natural, algo assim, transmitiu no vôo entre São Paulo e Florianópolis para duas pessoas – um empresário e uma criança de cinco anos. Só para tranqüilizar os conselheiros, as equipes agiram rapidamente, sarampo, nós temos 72 horas para detectar o caso e fazer vacinação de bloqueio, isso foi feito na Bahia, no Distrito Federal – porque ele fez escala aqui – São Paulo e Florianópolis. Não houve risco de nenhum surto como houve em 1998 porque a vigilância estava ativa e atuou...interrupção na gravação...Nós achamos que há uma diferença entre as escolhas que nós fazemos na vida privada e o que o Sistema Público oferece. Na vida privada, as pessoas têm liberdade de escolher qualquer forma terapêutica que lhes pareça adequada – cromoterapia, exame de íris - há uma gama imensa hoje à disposição das pessoas. É diferente quando o sistema público de saúde diz para as pessoas que aquilo pode, vamos dizer assim, ser usado, pelo menos, que não faça dano. Se não há debate sobre a eficácia, mas pelo menos que não cause dano. Então, nós resolvemos, para não atrasar o conjunto da política, retirar a medicina antroposófica. O Presidente da Sociedade de Medicina Antroposófica inclusive me enviou um e-mail informando que está encaminhando para o Ministério da Saúde um posicionamento oficial da Associação de que ela recomenda a vacinação para todos os praticantes. Quando esse processo chegar, nós vamos analisar. Logicamente que não são apenas médicos antroposóficos, a Sociedade Brasileira de Homeopatia tem uma posição de que deve vacinar, mas há médicos homeopatas que fazem campanhas contra o uso de vacinas, utilizando a baixa incidência dessas doenças hoje, o egoísmo das mães de classe média alta e essa ingênua crença de que tudo que é natural faz bem e nós acabamos criando bolsões suscetíveis entre, inclusive, as pessoas mais abastadas. Estudos feitos demonstram que hoje temos problemas de cobertura na base da pirâmide, pela exclusão social, mas também no topo. Então, medicina antroposófica foi isso, nós retiramos pelo princípio de prudência e para não segurar toda a política, pois sobre o restante não havia nenhuma dúvida. Chegando esse documento, que ele informou que está vindo por e-mail, nós vamos fazer uma análise imediata e acertar para que haja uma divulgação mais ampla, para que não tenhamos o risco de que amanhã alguém diga “o SUS está apontando a possibilidade de um tipo de medicina que é contra uma política que sob ela não há nenhuma dúvida” e é graças a essa política (de vacinação) que nós erradicamos varíola, pólio, derrubamos os indicadores de incidência de doença, então, foi por esse questionamento. Ele já enviou e-mail e assim que chegar nós vamos analisar nos termos colocados na política.” Conselheiro Francisco Batista Júnior, informou que a Comissão de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia, da qual era o coordenador, promoveu amplo debate sobre a Política, mas não teve a oportunidade de manifestar-se sobre a modificação, excluindo a medicina antroposófica. Dessa forma, solicitou espaço para que a técnica do Ministério da Saúde, Iracema Benevides, integrante da Comissão que colaborou na elaboração da Política, explicitasse o posicionamento da comissão a respeito do assunto. O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, Presidente do CNS, respondeu nos seguintes termos: “Conselheiro Júnior, eu concordo que a técnica discuta conosco, mas internamente no Ministério. Ela está convidada a participar da reunião dos secretários para levar essa discussão. Aqui, de público, eu acho que não tem sentido. Essa é uma posição do governo e eu não vou trazer um debate interno do Ministério. Ela pode discutir conosco e levar os argumentos dela e se nos convencer, nós não temos nenhum problema em voltar atrás.” Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que estava reivindicando espaço para explicitação do posicionamento da Comissão sobre a decisão do Ministério da Saúde. Na seqüência, fez uso da palavra o Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos/MS, Moisés Goldbaum, que se manifestou nos seguintes termos: “Eu gostaria de agradecer a forma carinhosa com que a conselheira Gysélle acolheu-me de novo aqui na casa. Eu fico bastante gratificado e isto representa o estímulo à continuidade do trabalho que eu venho desenvolvendo na minha vida profissional e que senti reforçado pelo convite que o Ex-ministro Humberto Costa me fez para participar do Ministério, que foi reafirmado pelo Ex-Ministro Saraiva Felipe e agora, pelo Ministro Agenor Álvares. Eu gostaria de dizer que esse Conselho foi e é para mim uma escola onde eu aprendi muito e quando eu me despedi desse conselho eu manifestei isso e continuo reiterando e agora, em uma nova posição, eu espero que possa colher mais do aprendizado para que possamos aprimorar esse modesto trabalho que oferecemos à sociedade brasileira. Conselheira Graciara, em relação ao Programa INOVACINAS, eu também não consigo entender a objeção à Portaria e à constituição da câmara técnica para esse programa. É sabido de todos que um dos programas bem-sucedidos do Brasil, na área de ciência e tecnologia, está no campo dos imunobiológicos. Na década de 90, partindo de um programa nacional de auto-suficiência em imunobiológicos, que permitiu uma articulação em todos os nossos produtos de vacina, inclusive para atender uma retirada do setor privado da produção de vacinas, nós tivemos que reorganizar, e conseguimos realmente um programa de auto-suficiência reconhecido por todos. Lembro que na semana passada, nós fomos elogiados internacionalmente por ocasião do simpósio dos 30 anos de Biomanguinhos onde os produtores internacionais tiravam o Brasil da necessidade de estar internacionalmente oferecendo a vacina pelo programa de auto-suficiência e pela auto-suficiência que conseguimos em boa parte das vacinas conhecidas. Então, eu acho que esta atividade, inclusive quando eu cheguei à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos uma das preocupações que tivemos foi de realmente estar coordenando essa atividade. Fizemos uma discussão interna com quem estava respondendo pelo programa de vacinas, a própria SVS, com o Secretário Jarbas, com o Presidente da FIOCRUZ, e entendemos que deveríamos realmente retomar o processo de coordenação desta atividade. E é isso que significa o Programa Nacional de INOVACINAS que está se lançando. É uma atividade em que se procura que a Secretaria de Ciência e Tecnologia coordene o processo, com ampla participação de todas as instâncias do Ministério da Saúde, todos os produtores de vacinas, principalmente os produtores públicos, dado o sucesso que tivemos com o programa e toda a competência que brilhantemente o Brasil desenvolveu. Então, veja, o Programa vai ser lançado e é óbvio que a idéia é dar conhecimento a todas as instâncias interessadas no assunto e ao dar conhecimento, obviamente, buscando informações que permitam aprimorar esse trabalho. Para mim não está clara a dificuldade com relação a esse programa, porque nós devemos dar conhecimento e publicidade. No primeiro momento, a idéia é que esse programa esteja restrito ao Ministério da Saúde, mas a idéia é dar continuidade a um processo que o governo Lula vem estabelecendo no sentido de promover articulação entre os diferentes Ministérios. Quero reforçar uma atividade que o Ministério da Saúde vem desenvolvendo no campo da ciência e tecnologia, rompendo um fosso existente entre o Ministério da Saúde e da Ciência Tecnologia e hoje estamos bastante articulados e a idéia é que o INOVACINAS traga também para si o Ministério da Ciência e Tecnologia, o Ministério do Desenvolvimento Industrial e Comércio Exterior. Então, eu vejo que essa iniciativa do Ministério é importante para dar continuidade ao trabalho que está sendo desenvolvido e certamente, na medida da publicidade e do desenvolvimento, nós pretendemos dar conhecimento e estar inclusive se articulando com todas as comissões envolvidas com a questão das vacinas. Gysélle, eu assino embaixo as suas preocupações em relação às questões éticas e o Ministro está tomando uma atitude e nós gostaríamos de receber todas as informações que a CONEP tem em relação a pesquisas onde há qualquer suspeita ou sugestão que o Ministério da Saúde esteja rompendo com a ética em pesquisa, ou que não esteja observando ou pesquisas que estão sendo apoiadas, eu realmente gostaria de recebê-las. É função da CONEP acompanhar esses processos, não vejo nenhum problema, mas o Ministério precisa estar informado para que não ocorra o que houve no Amapá em que nós fomos colhidos de surpresa, mas tomamos todas as medidas necessárias para que esse processo não tivesse continuidade e não venha a se repetir no futuro. Eu acho que essa questão que você levanta não diz respeito apenas às pesquisas internacionais, acho que temos problemas importantes, a Resolução nº. 196/96 faz dez anos e eu estou convencido que ela merece uma re-avaliação. Quando eu assumi, uma das primeiras questões que o Ministro Humberto me colocou e curiosamente, quando o Ministro Saraiva Felipe assumiu, ele foi instado a trabalhar essa questão, dizia respeito à pressão que ele vinha sofrendo pela dificuldade que os pesquisadores tinham em desenvolver pesquisas por dificuldades que estavam enfrentando com a CONEP. Qual foi a iniciativa que eu tomei? Solicitei às sociedades, a maioria das queixas vêm das sociedades de pesquisa clínicas e da indústria farmacêutica, eu solicitei a elas que preparassem um dossiê das dificuldades que vinham enfrentando para que pudéssemos respondê-las. Uma das principais críticas que faziam era a falta de clareza, a falta de transparência de quais são os critérios sob os quais os projetos são submetidos e qual é a norma que deveria ser seguida. Então, eu acho que essa questão – quando eu falei que assino embaixo é isso mesmo – acho que se trata de revermos e apresentarmos para a sociedade brasileira, particularmente para as sociedades científicas quais são os critérios dos projetos que nós vamos aprovar. Nós queremos desenvolver pesquisas com grupos internacionais no Brasil ou não queremos? Se queremos, sob que condições. Isso precisa ficar claro. Não tem nenhum problema. Ninguém reclamará se disser: “Olha, não nos interessa fazer pesquisa de qualquer natureza, com qualquer medicamento, com qualquer equipamento desde que isso não traga benefícios para o SUS, para a população ou que não possa ser ofertado para aqueles que foram, digamos, postos à prova na utilização desses medicamentos. Acho que precisamos definir e deixar claras essas questões. Nesse sentido, eu louvo tanto a atitude do Conselho quanto à do Ministério da Saúde – e a do Ministério eu não poderia ser contrário porque eu sou um dos que articula esse processo – de criar grupos de trabalho para estudar a questão da ética em pesquisa. Eu acho que isso mostra que a questão entra na pauta prioritária do Conselho, do Sistema Único de Saúde, que nós temos que discutir. Inclusive, nós estamos estabelecendo contato com a Secretaria-Executiva, a partir de duas iniciativas tomadas, para que nós não dispensemos esforços e que possamos ter um trabalho articulado entre o Conselho Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde porque  ética em pesquisa o Conselho Nacional de Saúde tem a responsabilidade do controle social e o Ministério da Saúde tem a responsabilidade do ponto de vista regulatório. Então, vamos esclarecer esses pontos e definir exatamente o que deve ser feito. Se pegarmos questões pontuais e analisarmos do ponto de vista de reações pontuais aqui e ali certamente nós não estaremos dando as respostas que a sociedade merece. Em relação à Política de Práticas Integrativas em Saúde, a questão da medicina antroposófica já foi analisada e a respeito das categorias que exercem isso o que nós temos entendido é que não compete ao Ministério da Saúde estar estabelecendo aquilo que é atribuição do Ministério do Trabalho, salvo engano meu, de como é o exercício profissional...interrupção...dos respectivos conselhos em definir essas atribuições, então, a idéia foi publicar para não atrasar esse processo, que é um processo que precisa ser colocado em prática mais rápido do que estamos fazendo. Articulado a isso eu lembro que nós temos uma política de plantas medicinais e fitoterápicos já assinada por todos os Ministérios e o Presidente Lula deve estar assinando esse decreto que foi saudado por toda a comunidade, por todas as sociedades, o fato de o governo brasileiro estar estabelecendo uma política, estar procurando ordenar esta atividade. Eu vejo isso, neste caso aqui, como uma questão pontual e competiria aos conselhos definirem quais são as suas atribuições e não ao Ministério da Saúde e ao Conselho estar definindo as categoriais profissionais. Espero ter esclarecido as questões e certamente nós teremos a oportunidade de estar rediscutindo esse assunto. Lembrando que, no caso da ética em pesquisa, eu continuo achando que para resolver alguns problemas das questões aqui colocadas, o Conselho deveria rever a sua posição, em algumas situações, sobre a participação de conselheiros em algumas câmaras técnicas e comissões criadas pelo Ministério da Saúde. Acho que isso facilitaria a articulação entre alguns dos programas aqui colocados. Agora, eu estou falando em meu nome pessoal.” Na seqüência, fez uso da palavra o Secretário de Gestão Participativa/MS, Antônio Alves de Souza, que se manifestou nos seguintes termos: “Boa tarde. O Ministro da Saúde incumbiu-me de fazer a discussão sobre o processo eleitoral e eu quero fazer uma discussão política com os conselheiros e as conselheiras e essa discussão política se inseri em uma conjuntura também política. Nós estamos em um processo eleitoral onde o país decidirá o mandato em outubro ou novembro - a depender da próxima condução política do governo federal – de governos estaduais, deputados, senadores e é notória e temos que reconhecer que há dificuldade de encaminhamento da proposta que foi apresentada pelo Conselho naquele momento. Quando nós construímos uma alternativa e viemos ao Conselho para tentar negociar, ampliando inclusive o número de conselheiros, foi na perspectiva de tentar acomodar essas divergências que têm no Plenário de um Conselho tão plural quanto esse. É natural e também legítimo que categorias se mobilizem em outras instâncias do governo para buscar contemplar os seus direitos que julgarem legítimos. A prerrogativa da definição da composição do Conselho é do Presidente da República, inclusive contrariando a própria Resolução nº. 333, que não está totalmente cumprida, porque nós temos ainda um Conselho constituído por decreto quando a diretriz segunda da Resolução diz que os Conselhos, em todas as esferas, devem ser constituídos por leis. Nós ainda temos um Conselho constituído por decreto. Então, por mais que nós queiramos, é prerrogativa de quem vai assinar, que é o Presidente da República, estabelecer com seu colegiado político que composição esse Conselho deva ter e logicamente que atendimento se deva dar às pressões políticas na conjuntura inclusive atual da composição que ele deva ter. Então, o que nós trouxemos aqui e que o Ministro apresentou foi uma proposta possível em uma conjuntura atual e que tem avanços, inclusive deliberada na Conferência. Por exemplo, encaminhar a escolha dos nossos conselheiros por um processo eleitoral é uma decisão da 12ª Conferência, portanto, cumpre aquilo que a maioria definiu naquele pleno. A eleição do Presidente do Conselho Nacional de Saúde também é um avanço. Foi uma deliberação que não está no decreto, tem que ser mudado, e que a Conferência também aprovou. O que se propõe é para tentar acomodar nesse momento, avançar naquilo que podemos em função da conjuntura e das forças que estão colocadas e que tem poder inclusive de se movimentar e encaminhar um projeto de lei, construir com o parlamento um projeto de lei e que pode até, como nós já temos conhecimento, questionar hoje o caráter deliberativo dos conselhos, que não é consenso na sociedade brasileira, nós sabemos disso, e que já tem movimentos tentando questionar hoje o caráter deliberativo dos conselhos. Não é uma questão transparente e consensual no conjunto e nós correremos esse risco, caso isso venha a ocorrer. Então, a proposta é no sentido de tentarmos avançar naquilo que está hoje, a composição de quarenta membros, com as representações que têm hoje. Nós consideramos que essa composição é legítima, tanto é que esse Conselho tem deliberado sobre vários assuntos e na sua legitimidade tem sido encaminhado para o Ministério da Saúde. Portanto, não há ilegitimidade nas entidades que estão representadas hoje dentro dos quarenta membros que estão compondo o Conselho, portanto, há legitimidade. Então, a proposta é um mandato de dois anos para que continuemos esse processo de discussão e tentemos chegar a consenso e também para que esse Conselho eleito, portanto, com legitimidade, possa conduzir o processo da 13ª Conferência Nacional de Saúde que deverá ser convocada para o ano que vem. E, além disso, para que saia do foco da Conferência a discussão de um processo eleitoral como foi proposto inclusive na 12ª e que foi derrotado, mas que poderá ser retomado a qualquer momento. Então, acho que é uma reflexão que nós temos que fazer até porque qualquer proposta que nós encaminharmos poderá ser questionada na sua totalidade porque a prerrogativa de assinar é do Presidente da República porque os decretos são prerrogativas do Presidente da República. Então, acho que tem vários avanços aqui colocados, quer dizer, o processo eleitoral é uma grande mobilização e não está previsto nem na Resolução nº. 333. Acho que nós podemos dar um exemplo para os demais conselhos – estaduais e municipais – desse processo, inclusive há uma expectativa dos estados e municípios com relação a esse tema da eleição das entidades da sociedade civil na composição do Conselho. Então, uma reflexão que nós queremos fazer aqui junto com os conselheiros e as conselheiras e tentar construir um processo dentro de uma conjuntura que não é totalmente favorável. Eu acho que é um apelo para uma reflexão e acho que há ganhos, mas logicamente não é tudo que nós queríamos, mas tem ganhos que não podem ser desconsiderados e com uma posição mais radical com relação a esse tema.” Concluído esse bloco de explicações, foi aberta a palavra para os demais inscritos. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza manifestou preocupação com o fato de uma das pessoas que debatia com a ANVISA a liberação do uso da talidomida ter pesquisas financiadas por laboratório fabricante de talidomida nos Estados Unidos e solicitou que o Ministério da Saúde verificasse a questão. Também comunicou que o embaixador da eliminação da hanseníase, Yohei Sassakawa, visitaria o Brasil no mês de junho de 2006, inclusive com solicitação de agenda com o Ministro de Estado da Saúde, para elogiar o avanço do programa brasileiro de eliminação da hanseníase. Além disso, informou que, pela primeira vez, o governo brasileiro receberia premiação da Organização Mundial de Saúde pelos avanços alcançados em relação à eliminação da hanseníase no país. Lembrou ainda que a Conferência de Ciência e Tecnologia deliberou que a agenda de pesquisas do país, principalmente a do Ministério da Saúde, deveria ser pautada na necessidade dos usuários e não só nas necessidades da indústria farmacêutica. Desse modo, registrou a sua surpresa com a falta de comunicação entre setores internos do Ministério da Saúde na primeira convocação de pesquisas para hanseníase, que não contemplou a questão social. Registrou ainda que a Resolução nº. 196/06 não estava parada desde a sua publicação, visto que foram aprovadas outras resoluções complementares. Por fim, enfatizou que o Ministério da Saúde deveria pautar a discussão das políticas a partir dos interesses dos usuários, de forma a proteger aqueles que participavam de pesquisas. Conselheiro Clóvis A. Boufleur enfatizou que o Plenário deveria decidir sobre o processo eleitoral na reunião, tendo em vista a necessidade de quarenta dias para preparação do processo e o encerramento do mandato em 30 de junho de 2006. Também parabenizou as iniciativas do Ministério da Saúde e de organizações da sociedade civil voltadas à diminuição das desigualdades em saúde no Brasil, com destaque para imunização de pessoas, suplementação de ferro, entre outras. Finalizando, propôs que o Ministério da Saúde elaborasse sistema de alerta para prevenir desvios de recursos públicos da saúde. Na seqüência, com a anuência do Plenário, fez uso da palavra a Técnica do Departamento de Atenção Básica (DAB/MS), Iracema Benevides, médica com especialização em saúde pública, homeopatia e medicina antroposófica, que participou da elaboração da Política e acompanhou o debate dos seus componentes na Comissão de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia/CNS. A princípio, agradeceu a clareza na explicitação dos motivos da retirada da medicina antroposófica da Política e destacou que as entidades solicitaram esclarecimento para elaboração de resposta formal. Explicou que a medicina antroposófica constava no documento da Organização Mundial de Saúde que balizou a Política e que a Associação Brasileira de Médicos Antroposóficos possuía documento onde manifestava apoio ao calendário de vacinação da Organização Mundial de Saúde e do Ministério da Saúde e indicava aos seus associados o cumprimento desse calendário. Dessa forma, solicitou que a Associação Brasileira de Médicos Antroposóficos fosse instada a responder à questão para dar continuidade ao processo. Por fim, destacou a necessidade de fortalecer o grupo técnico do Ministério da Saúde de Práticas Complementares para responder a eventuais questionamentos à Política. Conselheiro Ailson dos Santos manifestou preocupação com a nova proposta do Ministério da Saúde para o processo eleitoral do CNS por entender que traria prejuízos aos segmentos contemplados com vagas na nova composição do Conselho Nacional de Saúde, a exemplo das representações indígenas. Conselheiro Francisco Batista Júnior avaliou que era preciso debater a proposta do Ministério da Saúde para o processo eleitoral, mas entendia que naquele não era o melhor momento. Contudo, avaliou que, ao assumir esta posição, o Ministério mostrava-se refém de corporações. Manifestou preocupação com a fala do Secretário de Gestão Participativa em relação à assinatura do decreto presidencial de composição do CNS, destacando que o Presidente da República, por sua história e trajetória, não se recusaria a referendar uma decisão do CNS e que essa afirmação teria repercussão negativa nos estados e municípios. Na seqüência, fez uso da palavra a Conselheira Solange Gonçalves Belchior, que se manifestou nos seguintes termos: “Eu vou dar continuidade à fala do Conselheiro Júnior lamentando que o Conselheiro Antônio Alves tenha ficado com a carga maior de debater com o Conselho o que é mais difícil de ser justificado pelo Ministério. E quero aqui chamar a atenção, concordo com encaminhamento do Júnior, não é nesse momento que o Conselho vai deliberar, mas eu quero chamar a atenção não só dos conselheiros presentes, mas de todos aqui que, com essa decisão, o Ministério da Saúde se subordina às entidades médicas que, de fato, não querem a ampliação desse Colegiado e que têm interesse de se manter com vaga cativa dentro do Conselho, coisa que nós deliberamos, é questão de princípio do nosso processo eleitoral, portanto, ninguém tem que ter vaga cativa, representação nenhuma da sociedade tem prerrogativa de estar representando a sociedade civil organizada se não tem o voto para representar. Nós estamos aqui no debate princípio e nós temos que pensar na conseqüência dele e se nós vamos submeter o Conselho Nacional de Saúde a pressões políticas de grupos e de partidos ou se nós vamos colocar o Conselho Nacional de Saúde acima e independente como a Lei 8.142 propõe. Além disso, eu também me assusto com a possibilidade de o Presidente da República, com a trajetória de vida que tem, ter a condição de submeter-se a corporação e a grupos financeiros, que é o caso das Confederações, que foram aquelas que não foram beneficiadas com a ampliação de vaga, as Confederações da Indústria, do Comércio e da Agricultura e as entidades médicas. O nó crítico desse debate que ninguém está tendo coragem de colocar na mesa e eu quero colocar – que impede o andamento – é: as entidades médicas não querem ser eleitas, porque tem dúvida se o trabalhador vai querer a representação delas hoje e as confederações querem vagas a todo custo, mesmo não ocupando aqui nas reuniões como tem feito. Nós do Conselho Nacional de Saúde defendemos o princípio legítimo da democracia e do voto. Nós do Conselho Nacional de Saúde fizemos um debate amplo de inclusão, entendendo inclusive que as entidades indígenas não podem ser representadas por uma única comunidade aqui; que religião não pode ser representada por uma única religião; gays, lésbicas e transgêneros já adoecem de maneira diferente e nós temos que olhar para eles. Entendendo que alguns segmentos da sociedade, conforme debatemos, precisavam participar da discussão da política de saúde e, por isso, nós decidimos ampliar vaga. Não foi corporativo o nosso debate, foi inclusivo. E, inclusive, eu vou me colocar como enfermeira que rejeitou a proposta do governo de vaga cativa para enfermagem. Entidade de trabalhador que quer ser eleita pelo governo é porque sabe que não tem representação do trabalhador e devia rever as suas posições para ver de que lado fica. Então, eu acho que daqui para frente, nós entendemos o recado, o Ministério deu o recado muito bem dado, e nós só lamentamos que o Ministério tenha recuado em uma posição que para nós já era complicada e tenha optado por se submeter às corporações médicas e às confederações.” O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, manifestou-se nos seguintes termos: “Nós estamos aqui para discutir democraticamente. Antes de iniciar a discussão, eu gostaria de fazer uma pergunta para o Antônio Alves, o Jarbas e o Moisés. Nessa discussão que nós tivemos sobre o processo eleitoral do Conselho Nacional de Saúde, vocês estiveram pressionados por algum tipo de corporação? (Os Secretários responderam negativamente) Você foi? Eu não sou. Não teve isso. Eu acho que esse tipo de acusação conselheira não leva à construção democrática que nós estamos falando. A senhora falar que o Ministério está hoje tomando decisão pressionado por interesses corporativos e de federações, a senhora está cometendo um erro porque está falando algo que não tem certeza. A senhora está falando aqui talvez para que isso seja entendido por alguém, mas isso não houve. Da mesma forma que o conselheiro Júnior diz que o Ministério está refém da corporação, eu posso também estar pensando que as corporações estão pautando o Conselho ao tentar excluir algumas e incluir outras. Eu tenho o direito de pensar assim, mas não pensei isso. Então, não levem o debate para esse nível que assim nós não vamos construir nada. Eu venho aqui para debater e discutir democraticamente, aliás, eu disse aqui no Conselho quando vim pela primeira vez, a minha prática democrática de debate olho no olho e sem desvirtuar as verdades e sem escamotear nada. Então, eu não aceito essa acusação que a senhora faz, repito veementemente, e gostaria que fosse consignado em ata que o Ministério não está tomando essa posição com base em pressão de nenhuma corporação e de nenhum segmento representativo que possa estar se achando prejudicado por isso. Eu nem sabia que a representação das confederações não vem aqui, eu não tenho essa informação. Então, nós não estamos nos baseando nisso, está certo? E nunca recebemos nenhum tipo de pressão e não trabalhamos por pressão. Eu nunca trabalhei por pressão e não trabalho por pressão e não é agora, quando eu estou no cargo de ministro, que vou aceitar esse tipo de pressão. Isso não é verdade, mas tudo bem, eu acho que vocês têm razão em um ponto, temos que discutir mais e estabelecer isso. O Conselho tem prerrogativa para discutir isso e estamos abertos a continuar essa discussão. Eu só peço que a mesma veemência que é utilizada nesse debate conselheira, a senhora, por gentileza, utilize-a sempre, mas tendo certeza daquilo que está falando. Nós dedicamos um dia inteiro para discutir isso, mas não por pressão de corporação. Conselheiro Artur, quanto à talidomida, eu vou passar para o Jarbas, para eu gostaria de dizer o seguinte: teve um dia que nós conversarmos, eu, você e a conselheira Leda e aqueles compromissos que eu fiz com você continuam prevalecendo. Não muda absolutamente nada. O Ministério da Saúde tem a obrigação de dar garantia no que diz respeito à talidomida, eu tenho uma experiência pessoal em relação à talidomida, que vocês sabem, eu tive a oportunidade de patrocinar o primeiro debate sobre a questão da embalagem da talidomida na Fundação Ezequiel Dias e nessa oportunidade tive o prazer de discutir com várias entidades para fazer isso. Então, o compromisso que nós temos com vocês é esse. Nós não iremos tomar iniciativa que possa colocar em risco a saúde da população e as pessoas que dependem desse medicamento para o seu tratamento. Isso eu não tenho dúvida nenhuma que não nós não vamos fazer. A minha opinião sobre a questão da ANVISA eu já expressei aqui. Eu acho que a ANVISA não tem a verdade absoluta, nós podemos questionar o que ela está colocando, não tenho dúvida nenhuma, agora, acho que ela tem uma prerrogativa de lei que nós temos, em minha opinião, como sendo originário de lá e como ministro de estado aqui, acho que temos é que procurar aperfeiçoar, e estando aqui com o que o Plenário está fazendo, tudo bem. Vou só reafirmar o meu compromisso com esse Plenário, eu estive aqui para discutir um ponto de divergência que tivemos, discutimos e chegamos a consenso em uma votação até interessante que o governo perdeu por um voto, vocês se lembram disso e, no outro dia, nós votamos por unanimidade, o que mostra que o debate e a construção da convergência a partir de divergências pontuais e momentâneas nós podemos avançar muito. Muitas divergências não são momentâneas, são divergências políticas, ideológicas, mas no nosso segmento de saúde, no segmento que o Conselho sempre representou, essas divergências geralmente são levadas para o aperfeiçoamento e construção de SUS. Conselheiro Júnior e Conselheira Solange, o Antônio Alves não ficou com a pior parte, ele ficou com a parte que tinha mais experiência para discutir e trouxe aqui não a posição dele, mas sim a posição do Colegiado do Ministério da Saúde. Quero deixar isso claro: ele trouxe a posição do Colegiado do Ministério da Saúde, foi o porta-voz.” Na seqüência, fez uso da palavra o Secretário de Vigilância em Saúde, Jarbas Barbosa, que se manifestou nos seguintes termos: “Em relação à medicina antroposófica, somente para esclarecer. Foi aprovada aquela política na Tripartite e no Conselho e por medida de precaução foi retirada a medicina antroposófica. Estamos aguardando o posicionamento da sociedade e se houver necessidade de modificação, nós iremos encaminhar à comissão, mas eu acredito que, a partir da manifestação por e-mail da medicina antroposófica, vai ser somente acertar um procedimento para que seja feita divulgação ampla dessa posição até para que quem procure um médico antroposófico, que diga que não vacina, saiba que aquilo não é a recomendação oficial da sociedade. A preocupação nossa é só, vamos dizer assim, de fazer uma precaução para evitar uma questão posterior. Em relação à talidomida, o Ministro já expressou a nossa posição comum. É um problema que nós temos sempre de procurar um balanço, entre quando houver necessidade de uso de qualquer medicamento, de termos o máximo de segurança possível, principalmente quando é um medicamento já conhecido. Nesse caso não, porque nós já sabemos o dano potencial que ele pode causar, por isso que é fundamental que tenhamos todas as seguranças possíveis para evitar o uso indevido e que cause os efeitos graves que a talidomida pode causar. E, por último, só agradecer a referência e compartilhá-la com o Conselho em relação ao programa de hanseníase. Esse conselho teve um papel muito importante no momento em que o programa brasileiro de hanseníase tinha perdido completamente a capacidade de coordenação, de liderança técnica, nós tínhamos ONGs internacionais que atuavam aqui diretamente desrespeitando normas técnicas do Ministério, da OMS, ou seja, havia um clima de “salve-se quem puder”. Até na limpeza dos bancos de dados que nós fizemos, com participação da OPAS e da OMS, pessoas que foram inscritas em 1929 e que ainda constavam, até o dia que nós fizemos a limpeza, como integrantes, ou melhor, alguém estava esperando que essa pessoa voltasse depois de mais de 70 anos para a unidade de saúde. A partir disso, eu cada vez me convenço mais que, às vezes, instituições de saúde maquiam números para menos, mas às vezes podem maquiar números para mais, principalmente quando isso vai servir de argumento para carrear dólares de doação internacional sem controle nenhum do aparelho do Estado. Ou seja, havia uma superestimação dos dados de hanseníase no Brasil que não tem muita justificativa. Eu acho que a medida desse Conselho de instituir aquela comissão foi fundamental para que nós tivéssemos um acompanhamento, o Conselho colocou isso na agenda de prioridades e acredito que vai ser importante termos o reconhecimento na Assembléia de Saúde e recebermos o mister Yohei Sassakawa, um dos embaixadores da hanseníase no mundo, que hoje está colocando um tema muito importante que é a luta contra o estigma que envolve a hanseníase.” Em seguida, fez uso da palavra o Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, Moisés Goldbaum, que se manifestou nos seguintes termos: “Em relação à observação do Artur, se na minha fala eu deixei entender “paralisia da CONEP” eu faço a correção, eu próprio fui testemunha de resoluções que foram tomadas no correr desse período todo. Eu estava querendo chamar a atenção para a necessidade de se buscar ordenamento e transparência que estão sendo cobrados das decisões que estão sendo tomadas na CONEP. Se eu me fiz entender o contrário, não era isso que eu queria dizer. Por outro lado, parabenizar você pela forma conseqüente, responsável e comprometida como apresenta os seus argumentos em relação às prioridades em pesquisa, a forma como estamos trabalhando e saiba que você conta seja do ponto de vista da ética em pesquisa, voltando-se à prioridade de pesquisa em saúde, saiba que você conta com um parceiro importante para essa discussão. Nós estamos discutindo e lembrando que isso é um processo. Nós do Conselho Nacional de Saúde conseguimos um avanço ao estabelecer uma agenda nacional de prioridades de pesquisa em saúde, o que é inédito na sociedade brasileira. Isso foi o passo a que se conseguiu chegar, outros passos terão que ser dados e certamente como nós vamos incluir todas as variáveis que importam na definição de prioridades é um exercício que temos que fazer. Nesse sentido, esteja certo que você e o Conselho contam com um parceiro importante para levar avante essas discussões, óbvio que não para atender a aspirações individuais, mas sim, aquelas públicas e coletivas. Da mesma forma, em relação às questões da CONEP, quanto você instiga o Ministério da Saúde a fazer algumas discussões, eu gostaria de dizer que há certo tempo, nós estamos procurando discutir essas questões de ética em pesquisa, que nos levou a criação desse grupo de trabalho e que é um processo que estamos vivendo sabendo que não é fácil, mas esperamos que nessa parceria nós possamos estar respondendo a essas questões e identificando claramente quais são as responsabilidades e atribuições do Ministério da Saúde, do Executivo, do Controle Social, para que possamos estabelecer essa compatibilidade e responder a inúmeras questões que estão aí colocadas e que não estão sendo devidamente discutidas.” A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez considerações que, na sua visão, deveriam ser consideradas no debate. Lembrou que a proposta de composição do CNS, definida no mês de abril de 2005, foi encaminhada à Casa Civil, que, após análise do setor jurídico, devolveu ao Ministério da Saúde com a justificativa de que fora encaminhada de forma inadequada. Diante disso, a proposta foi re-encaminhada à Casa Civil, por meio do sistema eletrônico, chamado SIDOF, com a assinatura do Conselheiro Antônio Alves de Souza, Ministro da Saúde Interino à época, contudo, o processo retornou pela segunda vez. Além disso, destacou que, caso o CNS fosse constituído por projeto de lei, esse projeto teria que ser elaborado pelo Poder Executivo, a fim de evitar questionamentos futuros. Também ressaltou a necessidade de resolver as questões do processo eleitoral e da composição do CNS antes da 13ª Conferência Nacional de Saúde, a fim de evitar a visão de que a Conferência era o único espaço para eleição de conselho. Na seqüência, fez uso da palavra o Secretário de Gestão Participativa, Antônio Alves de Souza, que se manifestou nos seguintes termos: “Eu estou bem tranqüilo para fazer essa discussão porque acompanho desde janeiro de 2003, quando vim para o governo, esse Plenário e tenho orgulho e a satisfação de dizer que foi o nosso governo que, através do decreto 4.878, fez com que o Conselho pudesse se aproximar da Resolução, na época, nº. 33 e depois nº. 333. Conselheiro Ailson, eu vejo que há avanços, quando a própria Resolução não prevê o processo eleitoral e sim a indicação por entidade. O Conselho aprovou e o Ministério está encaminhando o processo eleitoral. Isso é um avanço. Quando nós aprovamos e o Ministério assume a eleição do Presidente do Conselho Nacional de Saúde, isso é avanço. É claro que qualquer proposta que encaminharmos não contemplará o universo das entidades que querem ser contempladas no Conselho porque temos 180 milhões de brasileiros e várias entidades que estão aqui não têm dimensão nacional, mas têm representação, então, outras que têm querem estar. Então, é legítimo...interrupção na gravação...mas tem aprovadas as propostas que são encaminhadas, mas nós sabemos que, ao se aprovar um processo eleitoral por um decreto em que o presidente do Conselho é eleito, nós conseguimos um avanço, mas dependendo do resultado eleitoral pode haver uma modificação no futuro, não temos garantia. Mas é mais difícil mudar um decreto quando o Conselho encaminha nesse sentido. Então, acho que há avanços colocados. Quando nós trouxemos a proposta de ampliar o número foi agregada à outra de contemplar categorias. O Conselho rejeitou mas, ao mesmo tempo, manteve o número, poderia ter mantido os 44 que estavam anteriormente. Ir e voltar em um Plenário político como esse não é retrocesso, significa para mim avanços porque o consenso nasce da discussão e esse é um Plenário que discute intensamente, eu sou testemunha disso aqui. Quando eu apresentei a defesa e as justificativas, como o Ministro Agenor colocou, eu trouxe uma posição política do Ministério. Não é a posição do Antônio. Eu já tinha encaminhado e a Casa Civil também sofreu pressão. É ilegítimo corporações se manifestarem? Não é ilegítimo. Qualquer um que venha a se manifestar é legítimo. Aqui ou em qualquer fórum. Como a prerrogativa é do Presidente, a Casa Civil pode se sentir no direito de devolver para uma nova discussão. Não há ilegitimidade nisso e não é retrocesso. Para mim, temos avanço, embora mantenhamos os quarenta e a comunidade indígena está representada e mesmo se incluirmos dois representantes não foi contemplar todas as comunidades do Brasil. Eu imagino que, se nós não encaminharmos, vamos chegar em 30 de junho e o Ministério será obrigado a pedir às entidades que novamente encaminhem nomes porque é uma prerrogativa do Ministério, está no decreto e a Resolução 333 diz que os membros do Conselho serão indicados pelas suas entidades. Aí sim, eu acho que estaremos perdendo a oportunidade de trabalhar um momento que poderia estar avançando.” O Ministro de Estado da Saúde Interino, José Agenor Álvares da Silva, retomou a palavra, manifestando-se nos seguintes termos: “Eu só queria reafirmar o convite para a solenidade hoje, às 15h30, no Palácio do Planalto, para o lançamento da Política do Medicamento Fracionado. Eu gostaria que os conselheiros indicados estivessem presentes para compartilharmos mais um avanço na Política de Medicamentos para a população desse país.” Após essas considerações, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, agradeceu a presença do Ministro de Estado da Saúde Interino e dos Secretários do Ministério da Saúde e encerrou os trabalhos da manhã do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, João Donizeti Scaboli, José Agenor Álvares da Silva, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Marcos de Oliveira, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas, Moisés Goldbaum, Nildes de Oliveira Andrade,  Rui Barbosa da Silva, Solange Gonçalves Belchior e Willian Saad Hossne. Suplentes – Artur Custódio M. de Souza, Clóvis Adalberto Boufleur, Izaac Fernandes, José Eri Medeiros, Luiz Alberto Silva, Fernando Luiz Eliotério, Gerônimo Paludo, Geusa Maria Dantas Lélis, Marisa Fúria Silva, René José Moreira, Ruth Ribeiro Bittencout e Wilson Valério Lopes. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou os trabalhos com o item 3 da pauta, convidando para compor a mesa o assessor da Presidência da República, Swendenberger do Nascimento Barbosa. ITEM 3 – INFORME SOBRE O CONSELHO NACIONAL DE BIOÉTICA – A Conselheira Solange Gonçalves Belchior assumiu a coordenação dos trabalhos e, de imediato, passou a palavra ao assessor da Presidência da República, Swendenberger do Nascimento Barbosa, para apresentação de informe sobre o Conselho Nacional de Bioética. Iniciando, o assessor da Presidência da República cumprimentou os presentes e manifestou a sua satisfação em participar da reunião do CNS. Também anunciou a presença de membros da Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais da Casa Civil, que participaram ativamente da discussão e elaboração do Projeto de Lei, que propõe a criação do Conselho Nacional de Bioética (CNBioética). Nas considerações iniciais, explicou que o lócus inicial de discussão do CNBioética foi no Ministério da Saúde, por solicitação da Presidência da República, mas poderia ter sido iniciado na própria Presidência. Em seguida, fez um breve histórico sobre a discussão do Conselho Nacional de Bioética, que iniciou com a Portaria GM/MS nº. 2.265, de 28.11.2003, constituindo Grupo de Trabalho para propor modelo de atuação para o país, no campo da Bioética. Em seguida, o Projeto de Lei nº. 3.497 de 2004, de autoria dos Deputados Federais Ivan Valente (PT/SP) e Maninha (PT/DF), propôs a criação de uma Comissão Nacional de Bioética. Na seqüência, o Ministério da Saúde apresentou a Exposição de Motivos nº. 53, de 25 de julho de 2005, propondo a criação do Conselho Nacional de Bioética (CNBioética), buscando abranger as propostas do GT e do PL de autoria dos Deputados Federais e, em 6 de outubro de 2005, foi encaminhado Projeto de Lei do Executivo, dispondo sobre a criação do Conselho Nacional de Bioética. Explicou que PL recebeu o número 6.032 e estava apensado ao PL nº. 3.497/04, passando a tramitar sujeito ao regime de prioridade. Disse que, antes do encaminhamento do Projeto de Lei do Executivo, a Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, em 15 de julho 2004, indicou a constituição de uma comissão especial, integrada pelas seguintes comissões: Direitos Humanos e Minorias; Trabalho, de Administração e Serviço Público; Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática; Seguridade Social e Família; Finanças e Tributação e Constituição e Justiça e de Cidadania e, em 29 de março de 2005, o Ato da Presidência da Câmara dos Deputados, cria Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº. 3.497/04. Adiantou, nesse ponto, que, até aquele momento, a comissão especial não havia sido constituída, porque as indicações dos representantes das comissões não haviam chegado ao Presidente da Câmara. Feito esse histórico, destacou os princípios e objetivos do CNBioética, quais sejam: a prevalência, a indivisibilidade e a inviolabilidade dos direitos humanos e das garantias fundamentais; a valorização da dignidade da pessoa humana e o respeito à pluralidade étnica, religiosa e cultural; a busca da erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais; a promoção do bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, credo, idade ou quaisquer outras formas de discriminação; o atendimento ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; e a laicidade do Estado brasileiro. Seguindo, falou sobre o escopo do Projeto de Lei nº. 6.032/05, que cria o CNBioética como órgão de assessoramento ao Presidente da República sobre questões éticas decorrentes de prática em saúde, dos avanços científicos e tecnológicos nos campos da biologia, da medicina e da saúde, e das situações que ponham em risco a vida humana e o equilíbrio do meio ambiente. Explicou que o GT do Ministério da Saúde, a princípio, entendia que deveria ser constituído conselho, ainda que de caráter consultivo, ligado à Presidência da República para tratar sobre temas da bioética e, após discussão, a Presidência optou por um órgão de assessoramento ao Presidente da República, sem caráter normativo. Em sendo assim, esclareceu que não havia nenhuma interferência do CNBioética nas questões que diziam respeito às atribuições legais de quaisquer outros órgãos já existentes no âmbito do governo. Seguindo, disse que eram competências do CNBioética: elaborar estudos e relatórios acerca de conflitos éticos existentes no campo da saúde ou que tenham importância para a preservação da vida humana, da relação do ser humano com o meio ambiente e do acesso aos progressos e conquistas do conhecimento nas áreas da Saúde, da Biologia e da Medicina; emitir pareceres sobre implicações morais e éticas de questões emergentes ou persistentes que tenham ou possam vir a ter impacto na vida humana, na qualidade de vida, no meio ambiente e na pluralidade étnica, religiosa e cultural; emitir parecer sobre questões morais e éticas específicas suscitadas pelo desenvolvimento da ciência e da tecnologia; emitir pareceres, relatórios e elaborar estudos sobre temas que lhe forem submetidos; e promover fóruns para discussão nacional de questões bioéticas e para a divulgação de seus estudos, relatórios e pareceres. Além disso, esclareceu que, como instrumento de sua atuação, competia ao Conselho expedir recomendações, divulgar teses de estudo, bem como realizar audiências ou reuniões públicas. Disse que, sem prejuízo de suas competências, o CNBioética poderia manifestar-se ainda sobre consulta formulada: pelo Presidente da Câmara dos Deputados; pelo Presidente do Senado Federal; pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal; pelo Procurador-Geral da República; pelo Advogado-Geral da União; e por cidadãos e qualquer entidade da sociedade civil de caráter nacional, mediante solicitação subscrita por, no mínimo, um décimo por cento do eleitorado nacional distribuído pelo menos por três Estados, com não menos de três décimos por cento de eleitores de cada um deles. Acrescentou que, para propor um modelo de atuação para o Brasil, o GT do Ministério da Saúde avaliou os modelos de conselhos de bioética de dez países e decidiu-se, então, pela criação de um órgão de assessoramento do Presidente da República. Também reiterou a necessidade de não confundir a atuação do CNBioética e da CONEP/CNS, visto que o primeiro consistia em um órgão para discussão das macropolíticas em várias áreas e a segunda tratava-se de uma comissão assessora do CNS que discutia as questões relativas a pesquisa envolvendo os seres humanos. Seguindo, passou às exposições complementares em relação ao CNBioética. Explicou que o Presidente do Conselho seria indicado pelo Presidente da República, as sessões do CNBioética seriam públicas e a ata publicada na Imprensa Oficial da União. Disse que era vedado aos membros do CNBioética patrocinar interesses próprios relacionados às suas atribuições, perante o Conselho ou qualquer outro órgão ou entidade pública. Além disso, ressaltou que a participação dos membros não era remunerada, por ser função relevante e de interesse público. Informou ainda que o quorum para reunião do CNBioética era de, pelo menos, dois terços de seus membros em reunião ordinária ou extraordinária, sempre que convocado pelo Presidente da República, pelo seu Presidente ou por, no mínimo, um terço de seus membros. Explicou, ainda, que o CNBioética era composto por vinte e um conselheiros e vinte e um suplentes, com mandato de quatro anos, designados pelo Presidente da República e escolhidos, com observância da multidisciplinariedade e da diversidade de gênero e etnia, entre pessoas de reputação ilibada e notável saber, com atuação no campo da Bioética, indicados em listas tríplices elaboradas por instituições representativas das seguintes áreas: filosofia, ciências humanas e sociais; ciências exatas e da terra; bioética; ciências biológicas e da saúde; setores da sociedade civil que tenham representação nacional; e pessoas de notório saber em bioética, de livre indicação do Presidente da República. Concluindo, disse que o encaminhamento do Projeto de Lei ao Congresso Nacional não impedia eventuais ajustes no texto. Além disso, ressaltou que seria necessário definir prazo para a instituição da comissão especial e, para isso, seriam ouvidos vários segmentos. Por fim, disse que a Presidência da República estabeleceria prazos para discussão do Projeto, contudo, não atropelaria o processo de debate e de ajustes para se garantir a aprovação da melhor proposta. Conselheira Gysélle Saddi Tannous agradeceu o convidado pela explanação e abriu a palavra aos inscritos para o debate. Conselheiro Francisco Batista Júnior iniciou a sua fala cumprimentando o assessor da Presidência da República pela apresentação e destacando a importância do Projeto de Lei nº. 6.032. Por outro lado, manifestou a sua preocupação com o inciso I do artigo 2º, por entender que possibilitaria interferência nas questões da área da saúde. Em sendo assim, perguntou qual seria o encaminhamento no caso de posições distintas do Conselho Nacional de Bioética e o Conselho Nacional de Saúde em relação à matéria relacionada aos dois Conselhos. Nesse sentido, ponderou sobre a possibilidade de inclusão de emenda no Projeto de Lei, explicitando que, nesse caso, prevaleceria a posição do Conselho que trata da questão e tem poder deliberativo. Conselheira Maria Leda de R. Dantas sugeriu que nos princípios do CNBioética fosse feita menção à vida no seu sentido mais amplo e fosse qualificada a laicidade do Estado brasileiro. Sobre a composição do Conselho Nacional de Bioética, disse que seria importante incluir item garantindo a equidade da representação desse Conselho. Além disso, defendeu que todos os integrantes do CNBioética fossem indicados pelo Presidente da República e ficasse explicitado claramente que se trata de um órgão de assessoramento da pessoa do Presidente da República e não do Estado em si. Conselheiro Clóvis A. Boufleur chamou a atenção para a capacidade de interpretações das leis de acordo com as tendências políticas daqueles que estavam no poder e, nessa lógica, manifestou a sua preocupação com a possibilidade de o PL abrir caminho para instância de decisão paralela ao controle social, especificamente à CONEP/CNS. Diante dessa preocupação, sugeriu a supressão do artigo 5º, por entender que possibilitaria aos interessados recorrer ao CNBioética como instância de recurso para situações não contempladas. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza avaliou como necessária a criação do CNBioética, contudo, destacou que alguns pontos do PL poderiam dar margem para conflito de objetivos da CONEP/CNS e do mesmo. Assim sendo, solicitou que o coordenador da CONEP/CNS, Conselheiro Willian Saad Hossne, se manifestasse sobre a criação do CNBioética. Além disso, chamou a atenção para a necessidade de definir qual e como seria a representação da sociedade civil no CNBioética. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade perguntou como se daria a participação dos usuários no Conselho Nacional de Bioética. Concluído esse bloco de intervenções, foi aberta a palavra ao assessor da Presidência da República, Swendenberger do Nascimento Barbosa, que iniciou as suas considerações gerais, destacando que a decisão do Presidente da República, preferencialmente, deveria ser mediada, mas era impossível mediação que satisfizesse o conjunto, por exemplo, dos Ministérios. No que diz respeito à questão da bioética, disse que o Presidente da República utilizaria o expediente que lhe fosse mais conveniente à época. Enfatizou que a legislação brasileira era muita clara em relação às atribuições dos diferentes órgãos que compõem a administração pública, assim, nenhum órgão poderia interferir na atribuição legal do Ministério da Saúde de tratar de políticas de saúde. Além disso, enfatizou que não haveria sobreposição de papéis entre o CNBioética e a CONEP/CNS visto que possuíam atribuições distintas. Contudo, disse que, na regulamentação da Lei, seria possível definir outros instrumentos para evitar a sobreposição de papéis entre essas duas instâncias. Avaliou, ainda, que algumas questões colocadas pelos conselheiros não cabiam no texto da Lei, mas sim, na sua regulamentação. Em relação às questões específicas, concordou com a preocupação sobre a laicidade do Estado Brasileiro e a necessidade de garantir a equidade da representação do CNBioética. Sobre o artigo 5º do Projeto de Lei, explicou que foi incluído visando garantir que outros atores da representação do Estado Brasileiro pudessem apresentar consulta formula ao CNBioética, contudo, avaliou que não teria dificuldades de excluí-lo, caso isso facilitasse o processo. A respeito da representação da sociedade civil no CNBioética, disse que somente poderia ser resolvida na regulamentação da Lei. Por fim, ressaltou que nenhuma estrutura do Estado Brasileiro possuía relação institucional direta ou de hierarquia com o CNBioética. Na seqüência, foi aberta a palavra para os demais conselheiros inscritos. Conselheira Marisa Fúria Silvia defendeu que o CNBioética tivesse interface com o Conselho Nacional de Saúde, especificamente com a CONEP/CNS. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, agradeceu a presença do assessor da Presidência da República e destacou que o CNS, a partir dos esclarecimentos dele, deveria definir o que encaminhar com o Ministério da Saúde. Nessa lógica, perguntou se havia a possibilidade de as sugestões do CNS serem debatidas no processo de regulamentação do Projeto de Lei. Também indagou como o CNS poderia acompanhar o processo de discussão do Projeto de Lei nº. 6.032/05, no Congresso Nacional. Conselheiro Willian Saad Hossne, a princípio, cumprimentou o assessor da Presidência da República pela clareza da sua apresentação. Seguindo, disse que a sua preocupação, no momento, não se voltava ao conflito de atividades entre a CONEP/CNS e o CNBioética, mas sim, à separação desses dois órgãos, que, na sua visão, tinham que trabalhar articulados, visto que tratavam sobre bioética. Dessa forma, esclareceu que a CONEP/CNS não era contrária à criação do Conselho Nacional de Bioética, mas entendia que poderia contribuir, com a sua experiência acumulada, para aprimorar o processo e concretizar o CNBioética. Por fim, avaliou como erro estratégico no processo de elaboração do Projeto de Lei a não inclusão de um representante da CONEP/CNS no grupo de trabalho que trabalhou a questão. Conselheiro Antônio Alves de Souza cumprimentou o assessor da Presidência da República, Swendenberger do Nascimento Barbosa, manifestando satisfação em recebê-lo no CNS e lembrando a sua contribuição para o crescimento do CNS, no período em foi conselheiro. Reafirmou o entendimento de que não haveria conflito entre o CNBioética e a CONEP/CNS, lembrando que a qualquer momento o Presidente da República, independente de ter ou não Conselho Nacional de Bioética, poderia solicitar pareceres para posicionar-se sobre qualquer medida do Ministério da Saúde. Também manifestou preocupação com o artigo 5º e ponderou sobre a sua manutenção ou não e enfatizou que a condução do processo de debate do CNBioética poderia ter sido em outro lócus, dada a sua abrangência. Além disso, destacou que o CNS poderia propor alterações para a melhoria do Projeto de Lei de criação do CNBioética, via Presidência da República ou Congresso Nacional. Manifestou o desejo pela aprovação do Projeto de Lei na atual gestão do CNS, contudo, caso não fosse possível, disse que o governo avançou ao propor um órgão à semelhança da maioria dos conselhos de outros países de assessoramento ao Presidente da República. Conselheira Gysélle Saddi Tannous agradeceu o convidado pela apresentação, visto que subsidiaria o debate da matéria no CNS. Registrou apoio à proposta de criação do CNBioética, com a finalidade proposta, e colocou o Conselho Nacional de Saúde e sua assessoria à disposição para contribuir no debate sobre as questões da saúde. Além disso, defendeu a proposta de remeter o Projeto de Lei à análise da CONEP/CNS a fim de receber contribuições. Também manifestou preocupação com o artigo 5º do Projeto de Lei, por entender que ampliava demais o órgão de assessoramento que era voltado à Presidência da República. Concluído esse bloco, passou a palavra ao assessor da Presidência da República, Swendenberger do Nascimento Barbosa, para considerações finais. O assessor da Presidência da República iniciou destacando que o Projeto de Lei buscou completar o resultado do trabalho do GT e os pontos destacados pela Casa Civil e essa abrangência contribuiu para gerar algumas das preocupações do Plenário. Destacou que o PL sofreria emendas de parlamentares, no Congresso Nacional e o CNS também teria a oportunidade de apresentar contribuições. Disse que nos projetos de interesse direto da Presidência da República, como era o caso do PL nº. 6.032/05, o processo de alteração de mérito era conduzido pela Presidência da República, ouvindo vários atores. Salientou ser necessário ajustar o máximo as contribuições para trabalho conjunto entre os vários participantes desse processo de discussão. Contudo, disse ser importante evitar que instrumentos protelatórios impeçam que o Projeto avance e tenha resultado. Destacou que, ao receber a demanda, a Presidência da República, solicitou ao Ministério da Saúde a constituição do grupo e a organização do debate. Assim, a Presidência da República não tinha responsabilidade sobre a não inclusão de representante da CONEP/CNS no GT, visto que a composição foi definida pelo Ministério da Saúde. Explicou ainda que no processo de regulamentação seria possível avançar em um grau de relacionamento entre os órgãos para que as questões fluíssem, a exemplo da CONEP/CNS e da CTNBio e cada assunto seria tratado em seu lócus adequado. Reiterou que a idéia inicial do GT foi de um conselho consultivo e a Presidência da República defendeu órgão de assessoramento ao Presidente da República. Também comunicou que a Declaração Universal de Bioética e Direitos Humanos seria apresentada formalmente pelo governo brasileiro à sociedade no dia 24 de maio de 2006, em uma atividade no Itamaraty e considerou importante a presença do CNS. Quanto aos membros do CNBioética, disse que não deveria ter vínculo com o serviço público. Além disso, explicou que as sessões do CNBioética seriam públicas, podendo, no entanto, ocorrer discussões em caráter reservado. Do ponto de vista da Presidência da República, disse que aguardava opiniões do CNS visando melhorar o Projeto de Lei, sendo necessário apenas definir prazo para isso. Também destacou que poderia ser feita articulação com o presidente da Câmara dos Deputados para instituir comissão especial e que o lócus de discussão do PL seria o Congresso Nacional, o que não impossibilitaria reajuste de questões de forma e de mérito. Finalizou a sua intervenção agradecendo novamente o convite e colocando-se à disposição para dialogar sobre o tema e outros do interesse do CNS. Conselheira Gysélle Saddi Tannous agradeceu o assessor da Presidência da República, Swendenberger do Nascimento Barbosa, pela explanação e abriu a palavra para apresentação de encaminhamentos. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu a degravação do debate para sistematização das sugestões apresentadas, que deveriam ser encaminhadas ao Congresso Nacional como colaboração do CNS ao Projeto de Lei. Conselheira Marisa Fúria Silva reiterou a sua preocupação com o CNBioética, visto que seria uma instância superior ao Conselho Nacional de Saúde e desvinculada do Ministério da Saúde. Disse que não era contrária à proposta de definir órgão assessor do Presidente da República na área de bioética, contanto que não fosse na forma de Conselho. Conselheiro Francisco Batista Júnior disse que seria importante considerar nesse debate a preocupação com a possível interseção do Conselho Nacional de Saúde com o CNBioética. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, propôs que o CNS continuasse o debate sobre o CNBioética com encaminhamento das sugestões ao Ministério da Saúde e à Presidência da República. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que as sugestões do Plenário fossem sistematizadas e, paralelamente, fosse solicitada à CONEP/CNS a análise do Projeto de Lei e apresentação de novas contribuições. E, após essa etapa, que o tema fosse pautado novamente para discussão das proposições ao Projeto de Lei e, em seguida, as mesmas deveriam ser encaminhadas ao Congresso Nacional. Conselheira Solange Gonçalves Belchior propôs que fosse estabelecido o prazo de sessenta dias (até julho de 2006) para conclusão desse debate. Diante das sugestões do Plenário, houve consenso sobre os seguintes encaminhamentos: sistematizar as sugestões do Plenário; solicitar à CONEP/CNS a análise do Projeto de Lei e a apresentação de novas contribuições; re-pautar o tema até o mês de julho de 2006 para fechar as contribuições ao Projeto de Lei a serem encaminhadas ao Congresso Nacional; e trabalhar com o Congresso Nacional e o Ministério da Saúde.  Definido esse ponto, foi iniciada a discussão do item 4. ITEM 4 - PORTARIA Nº. 358, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006 – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, assumiu a coordenação dos trabalhos e convidou para compor a mesa o diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes. Na seqüência, lembrou que a Portaria nº. 358, de 22 de fevereiro de 2006, que disciplina a contratação dos serviços assistenciais no âmbito do Sistema Único de Saúde, foi apresentada ao Plenário do CNS na 164ª Reunião Ordinária e, na oportunidade, os Conselheiros José Francisco Schiavon e Eni Carajá Filho solicitaram vistas à matéria. Assim, regimentalmente, os referidos conselheiros encaminharam sugestões à Portaria, que foram enviadas ao Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema/MS para análise. Comunicou ainda que, devido a atraso na pauta, o diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS) não poderia acompanhar toda a discussão, desse modo, sugeriu que o mesmo comentasse as sugestões de alteração à Portaria para que o Plenário se manifestasse. Após essas considerações iniciais, o diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes, passou à apresentação do tema. Iniciou informando que havia sido elaborada nova proposta de texto, a partir das contribuições dos conselheiros e de outros órgãos. Explicou que essa nova versão apresentava alteração no artigo 5º, com exclusão do ponto concernente à celebração do termo de compromisso entre entes públicos que seria tratado em portaria específica e contemplava as sugestões do Plenário do CNS. Na seqüência, passou a comentar as contribuições dos Conselheiros José Francisco Schiavon e Eni Carajá Filho à Portaria nº. 358/06. Iniciou pelas propostas do Conselheiro José Francisco Schiavon cujas justificativas estão explicitadas a seguir: 1) artigo 2º - proposta: incluir o trecho “através de celebração de contrato com vigência mínima de doze meses consecutivos”; posição: sugestão não contemplada porque uma Portaria do Ministério da Saúde não pode definir tempo e vigência de contratos e, além disso, a Lei definia que a contratação deveria ser de até sessenta meses; 2) §2º do artigo 2º - proposta: suprimir o trecho “constar do Plano de Saúde” e incluir “ad referendum”; posição: proposição não contemplada, visto que o Plano Nacional de Saúde deveria ser o eixo norteador; 3) artigo 8º- proposta: incluir o seguinte trecho “observados os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação”; posição: não acatado por ser redundante; 4) Inciso IV do artigo11 – proposta: emendas aditivas e a redação passaria a ser: “para efeito da remuneração dos serviços contratados será referência mínima a tabela de procedimentos SUS, com valores atualizados e reajustados em 2006” – posição: sugestão não acatada visto que a Portaria não poderia supor correção de valores de procedimentos; 5) Inciso V do artigo 11 – proposta: emenda aditiva nos seguintes termos: “e do valor que está sendo pago pelo procedimento”; posição: proposta não acatada dada a inviabilidade de os prestadores informarem, no ato da saída do estabelecimento, o custo da internação; 6) Inciso VI do artigo 11- proposta: emenda aditiva nos seguintes termos: “ou conveniada entre os entes públicos” – posição: proposição não acatada, visto que foram excluídas do texto da Portaria as questões relacionadas aos entes públicos; 7) Inciso VII do artigo 11 – proposta: emendas aditivas nos seguintes termos: “ou conveniados entre os entes públicos” e “enquanto para os serviços contratados privados com ou sem fins lucrativos prevalecerá a legislação previdenciária e trabalhista vigente” – posição: propostas não acatadas, visto que foram excluídas do texto da Portaria as questões relacionadas aos entes públicos e que a Portaria não poderia fazer distinção entre as empresas; e 8) Inciso IX  do artigo 11 – proposta: emenda aditiva nos seguintes termos: “desde que justificado o descumprimento de cláusula contratual”; posição: sugestão não acatada, visto que a qualquer momento os conselhos de saúde podiam e deviam solicitar informação sobre os contratos. Na seqüência, comentou as sugestões do Conselheiro Eni Carajá Filho, destacando que, de um modo geral, foram extremamente pertinentes, apesar de algumas terem sido redundantes ao reafirmar princípios do SUS que não precisavam constar na Portaria. Destacou, em especial, duas sugestões contempladas na Portaria, a saber: 1) último considerando da Portaria – inclusão do trecho: “que apontou a necessidade do disciplinamento da contratação de instituições prestadoras de serviços complementares de saúde”; e 2) Inciso II, parágrafo único, artigo 5º - substituição de “pacientes” por “usuários” e “pacientes privados” por “sua clientela”. Concluída a apresentação, fez uso da palavra o Conselheiro José Eri Medeiros que perguntou ao diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS) se ele estava manifestando-se em nome do Ministério da Saúde ou dos gestores. O diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes, respondeu que estava se manifestando em nome do Ministério da Saúde. Na seqüência, foi aberta a palavra ao Conselheiro José Francisco Schiavon, que apresentou as justificativas para as alterações propostas ao texto da Portaria. Avaliou como importante a nova tentativa do Ministério da Saúde de viabilizar a celebração de contratos e, buscando evitar o ocorrido em tempos anteriores de definição de um modelo, impondo condições que dificultavam a celebração dos contratos, disse que a proposta foi submetida à apreciação das entidades nacionais para que essas apresentassem contribuições e explicitassem suas dificuldades, a fim de evitar contestação do formato do contrato na ponta. Dessa forma, reiterou que as sugestões à Portaria foram obtidas mediante consulta entre as entidades representativas, seus departamentos jurídicos e os estabelecimentos de saúde de todo o país. Feitas essas considerações, passou a explicitar as justificativas para as propostas, que podem ser resumidas como se segue: 1) artigo 2º - proposta: incluir o trecho  “através de celebração de contrato com vigência mínima de doze meses consecutivos” – justificativa: a fixação de prazo mínimo é regra legal para a relação contratual e, no caso dos prestadores de serviços, há investimentos e disponibilização de estrutura e serviços que podem inviabilizar econômica e financeiramente o contratado; 2) §2º do artigo 2º - proposta: suprimir o trecho “constar do Plano de Saúde” e incluir “ad referendum”; justificativa  - o referendo do Conselho ocorre após a celebração contratual mediante demonstração de interesse público, pelo Executivo. A supressão decorre da realidade que posiciona a aprovação do Plano de Saúde pelo menos um ano antes. 3) artigo 8º- proposta: incluir o seguinte trecho “observados os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação”; justificativa: aclaramento do artigo, considerando as situações previstas em lei; 4) Inciso IV do artigo11 – proposta: emendas aditivas e a redação passaria a ser: “para efeito da remuneração dos serviços contratados será referência mínima tabela de procedimentos SUS, com valores atualizados e reajustados em 2006” – justificativa: exigência de esclarecimento de a remuneração ter um patamar mínimo, com base na Tabela de Procedimentos SUS, ante a possibilidade de complementação e ainda que a rede atual de serviços aguarda o cumprimento da promessa de recomposição dos valores dos procedimentos de 2006, corrigindo distorções existentes, como falta de atualização por cerca de uma década, em alguns casos; 5) Inciso V do artigo 11 – proposta: emenda aditiva nos seguintes termos: “e do valor que está sendo pago pelo procedimento”; justificativa: coerência, pela transparência da relação, que se explicite o valor que está sendo pago, permitindo ainda que se exiba o custo de tal serviço; 6) Inciso VI do artigo 11- proposta: emenda aditiva nos seguintes termos: “ou conveniada entre os entes públicos” – justificativa: a precaução se revela pelo risco de ingerência administrativa em estabelecimento privado, com ou sem fins lucrativos. Após efetivamente pago ou quitado o serviço prestado, os recursos advindos não estão legalmente sujeitos à fiscalização de Tribunal de Contas; 7) Inciso VII do artigo 11 – proposta: emendas aditivas nos seguintes termos: “ou conveniados entre os entes públicos” e “enquanto para os serviços contratados privados com ou sem fins lucrativos prevalecerá a legislação previdenciária e trabalhista vigente” – justificativa: a relação de trabalho deve se caracterizar nas instituições públicas. Para os serviços contratados há outras modalidades de relação como a figura do médico autônomo, atualmente recebendo, em quase todos os estados pelo Código 7. Também há contratações de serviços terceirizados e de cooperativas profissionais; e 8) Inciso IX  do artigo 11 – proposta: emenda aditiva nos seguintes termos: “desde que justificado o descumprimento de cláusula contratual”; justificativa: por ser prerrogativa inicial do contratante direto, que é o Executivo. A este é atribuída a fiscalização através de competente auditoria. Ao conselho caberia, após alguma denúncia, analisar, discutir e deliberar sobre a transgressão ocorrida. Concluindo, o conselheiro destacou que as sugestões visavam aprimorar o conteúdo da Portaria que, na visão das entidades prestadoras de serviços, era essencial para disciplinar a contratação de serviços assistenciais no âmbito do SUS. Na seqüência, o diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes, rebateu algumas das colocações do Conselheiro José Francisco Schiavon e reafirmou a necessidade de re-editar a Portaria com a máxima urgência. Ressaltou que na próxima reunião da Tripartite, dia 25 de maio de 2006, estava prevista discussão e aprovação do mérito da Portaria, assim, caso o Plenário considerasse necessário, o tema poderia retornar na próxima reunião do CNS, a fim de se esgotar a discussão, bem como as dúvidas quanto à intencionalidade e importância do instrumento. Feitas essas considerações, colocou-se à disposição para esclarecimentos em outra oportunidade, visto que não poderia permanecer até o final da discussão. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, agradeceu a presença do diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS) e desculpou-se pelo atraso na pauta que prejudicou a sua participação em toda a discussão. Em seguida, abriu a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Francisco Batista Júnior concordou com a proposição do Conselheiro José Francisco Schiavon de suprimir o trecho “constar no Plano de Saúde” (§ 2º do artigo 2º), por entender que explicitava pré-disposição para contratação dos serviços privados. Também, visando garantir o fortalecimento do setor público, submeteu à apreciação do Plenário a proposta de inclusão de § 3º, no artigo 2º, nos seguintes termos: “O gestor submeterá à aprovação do respectivo conselho de saúde projeto que contemple a ampliação, em prazo determinado, da oferta de serviços do setor público em substituição à demanda contratada (conveniado junto ao setor privado).” Conselheiro René José Moreira destacou que o CONASS considerava necessário estabelecer processo de contratação dos serviços complementares ao SUS, contudo, entendia que a Portaria nº. 358/06 deveria ser debatida na Comissão Intergestores Tripartite, a fim de ser pactuada entre os três gestores, bem como analisada mais detalhadamente à luz do Direito Administrativo. Considerou ainda que, além dos princípios legais do SUS, a referida Portaria deveria considerar a legislação vigente e as atribuições constitucionais de cada ente federado. Nessa ótica, destacou que causava preocupação o fato de a mesma interferir em relações contratuais e jurídicas já estabelecidas por estados e municípios. Diante disso, defendeu a revogação da Portaria e a constituição de grupo de trabalho, com participação de representantes das três esferas de gestão, para redefinir o mérito da mesma, a partir das questões levantadas pelo CONASS e por outros órgãos, de forma a evitar inclusive questionamentos jurídicos futuros. Também salientou a necessidade de o CNS analisar as questões jurídicas da Portaria que contemplava, além de gestão, aspectos jurídicos regulados por leis além do Sistema Único de Saúde. Conselheiro Wilson Valério da Rosa Lopes manifestou apoio à Portaria nº. 358/06, visto que regulamentava o processo de contratação de serviços assistenciais no SUS e salientou a necessidade de não protelar a sua discussão. Conselheiro Clóvis A. Boufleur destacou que, para os usuários, importava a disponibilização de serviços com qualidade e, para isso, seria necessária contratualização que beneficiasse as partes de forma satisfatória. Ratificou a necessidade de o mérito da Portaria ser pactuado na Tripartite, inclusive com envolvimento dos representantes dos prestadores de serviços nesse debate. Perguntou também como estava o processo de orçamentação para os hospitais visto que possuía interface com o processo de contratação. Por fim, defendeu que Portaria tivesse o caráter de orientar a contratação de serviços assistenciais no âmbito do SUS. Conselheiro José Eri Medeiros explicou que o CONASEMS era favorável à Portaria nº. 358/06, contudo, entendia ser necessário adequá-la à luz do Direito Administrativo e avançar na definição de metas e compromisso no contrato (melhoria do atendimento, diminuição da mortalidade infantil e materna, entre outros). Também destacou que as questões levantadas pelo CONASS seriam discutidas na Comissão Intergestores Triparte. Conselheiro Antônio Alves de Souza, visando contemplar preocupação apresentada, sugeriu que no artigo 1º da Portaria fosse incluída a seguinte emenda “observada a legislação em vigor que regulamenta a relação público e privado”. Concordou com a proposta de inclusão de § 2º no artigo 2º, nos termos propostos pelo Conselheiro Francisco Batista Júnior e sugeriu que o § 2º passasse a § 3º e determinasse que tanto o primeiro quanto o segundo deveriam ser aprovados pelo conselho de saúde. Encaminhando, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, apresentou síntese das propostas dos conselheiros, a saber: incluir § 3º no artigo 2º, nos termos propostos pelo Conselheiro Francisco Batista Júnior; solicitar a revogação da Portaria nº. 358/06; reforçar caráter disciplinador da Portaria no que diz respeito ao processo de contratação dos serviços; aprovar o mérito da Portaria; debater o conteúdo da Portaria com o setor privado; e definir se a Portaria disciplinaria ou orientaria o processo de contratação. Conselheiro René José Moreira reiterou a necessidade de os três gestores debaterem e pactuarem sobre o teor de uma nova portaria. Conselheiro Antônio Alves de Souza destacou que o artigo 12 adiava o cumprimento da Portaria para daqui um ano, logo, deveria ser revisto. Diante das dúvidas dos conselheiros, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, esclareceu que a Portaria nº. 358/06 seria revogada quando fosse concluído o texto da nova Portaria, que seria publicada em substituição àquela. Conselheiro Francisco Batista Júnior defendeu que o objeto da Portaria fosse disciplinar a contratação dos serviços assistências no âmbito do SUS e retirou a proposta de supressão do trecho “constar no Plano de Saúde” (§ 2º do artigo 2º). Diante das colocações do Plenário, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, perguntou se havia acordo com a seguinte proposta de encaminhamento: votar o mérito Portaria e aguardar a discussão na próxima reunião da Tripartite, a realizar-se no dia 25 de maio de 2006. Caso sofresse modificações substanciais, a Portaria deveria retornar na próxima reunião do CNS para nova apreciação. Por outro lado, caso não houvesse retificações, o texto deveria seguir para publicação. Conselheiro José Francisco Schiavon defendeu a participação de representante dos prestadores de serviços no debate do mérito da Portaria, na próxima reunião da Tripartite, de forma a possibilitar a apresentação de sugestões. Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou que na última reunião do CNS o Plenário acatou o mérito da Portaria e defendeu a sua publicação. Assim, sugeriu que o Plenário votasse o novo texto da Portaria, apresentado pelo diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes, e se manifestasse sobre a emenda do Conselheiro Francisco Batista Júnior. Além disso, destacou que, caso a Portaria sofresse modificações após discussão na Tripartite, as alterações deveriam retornar ao CNS para discussão. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, lembrou que, na 164ª Reunião Ordinária, o Plenário questionou aspectos da Portaria nº. 358/06 e solicitou a elaboração de novo texto, a partir das proposições dos conselheiros. Contudo, a proposta não foi votada na ocasião devido aos pedidos de vistas. Feito esse esclarecimento, perguntou se o Plenário era favorável às mudanças propostas à Portaria. Conselheiro Clóvis A. Boufleur ponderou sobre a possibilidade de votar o texto na reunião de junho de 2006, após ser debatida e pactuada na Tripartite. Após questionamentos, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, perguntou se o Plenário se manifestaria sobre o mérito da proposta ou sobre os artigos que sofreram alterações. Conselheiro Francisco Batista Júnior disse que o objeto de debate era a proposta de Portaria do Ministério da Saúde sob a qual, pelas manifestações, havia consenso. Dessa forma, ressaltou que deveria haver manifestação sobre a sua proposta de aditivo. Conselheiro René José Moreira esclareceu que o CONASS era contrário ao teor da Portaria, por não ter sido pactuada entre as três esferas de gestão. Dessa forma, defendeu que fosse encaminhada à Tripartite para debate e manifestação das partes interessadas (estados e municípios). A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, esclareceu que, para o CNS, as políticas de saúde deveriam ser debatidas pelo Plenário e, em seguida, enviadas à Tripartite para pactuação. Conselheiro Francisco Batista Júnior manifestou seu desconforto diante da afirmação de que entidades ainda não tinham discutido o teor da Portaria, nem consultado a assessoria jurídica, visto que a Portaria havia sido publicada em fevereiro de 2006. Conselheiro René José Moreira destacou que em nenhum momento citou que não houve avaliação jurídica da Portaria, por parte do Ministério da Saúde, mas manifestou preocupação com as implicações decorrentes da Portaria, tendo em vista as relações jurídicas contratuais já estabelecidas em estados e municípios. Não havendo consenso sobre a votação da Portaria nº. 358/06, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, colocou em votação as seguintes propostas: 1) votar o texto da Portaria nº. 358/06 naquele dia (10 de maio de 2006); ou 2) adiar a votação do texto da Portaria nº. 358/06 para a próxima reunião do CNS. A proposta número 1 recebeu quinze votos. A proposta número 2, oito votos. Duas abstenções. Diante desse resultado, colocou em votação as propostas de texto da Portaria nº. 358/06: 1) proposta original – proposta de republicação, apresentada pelo Ministério da Saúde e que contemplou algumas das propostas do Conselheiro Eni Carajá Filho; ou 2) proposta com as alterações sugeridas pelo Conselheiro José Francisco Schiavon. A proposta número 1 recebeu vintes votos. A proposta número 2, um voto. Cinco abstenções, sendo uma do Conselheiro José Eri Medeiros, do CONASEMS. Na seqüência, colocou em votação as seguintes propostas: 1) proposta original – proposta de republicação, apresentada pelo Ministério da Saúde e que contemplou algumas das propostas do Conselheiro Eni Carajá Filho; ou 2) proposta original – proposta de republicação, apresentada pelo Ministério da Saúde e que contemplou algumas das propostas do Conselheiro Eni Carajá Filho, com as seguintes alterações no artigo 2º, propostas pelos Conselheiros Francisco Batista Júnior e Antônio Alves de Souza: transformar o § 2º em § 3º; e incluir § 2º, nos seguintes termos: “O gestor submeterá à aprovação do respectivo conselho de saúde projeto que contemple a ampliação, em prazo determinado, da oferta de serviços do setor público em substituição à demanda contratada (conveniada junto ao setor privado).” A proposta número 1 não recebeu nenhum voto. A proposta número 2, dezenove votos.  Cinco abstenções. Os Conselheiros José Eri Medeiros e Conselheiro René José Moreira representantes, respectivamente, do CONASEMS e do CONASS, solicitaram registro em ata da abstenção no processo de votação. Concluída a votação, foi aberta a palavra para declaração de votos. Conselheiro José Francisco Schiavon registrou que se absteve da votação por não ter sido acolhida nenhuma das sugestões dos prestadores de serviço. Conselheira Júlia Maria Roland disse que não discordava do mérito da proposta do Conselheiro Francisco Batista Júnior, mas entendia que não deveria constar na Portaria que regulamentaria a contratação do setor privado. Por último, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, perguntou se havia acordo sobre a proposta de recomendação do CNS para diálogo entre os prestadores de serviço e o Ministério da Saúde. Conselheira Graciara Matos de Azevedo disse que parte do Plenário do CNS não se sentia à vontade para recomendar a forma de o Ministério da Saúde relacionar-se com o setor privado. Conselheiro Clóvis A. Boufleur reiterou a necessidade de interlocução entre as partes envolvidas na pactuação para se avançar nesse processo. Concluído esse ponto, foi iniciada a apresentação do item 12 da pauta. ITEM 12 - RELATÓRIO DA 3ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, assumiu a coordenação dos trabalhos e convidou a Sra. Maria Natividade G. S. T. Santana, relatora-geral da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde e a Conselheira Gysélle Saddi Tannous, relatora-adjunta da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, para apresentação do relatório final da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (3ª CNGTES), realizada no período de 27 a 30 de março de 2006. As relatoras da 3ª CNGTES submeteram à apreciação do Plenário do CNS o relatório final da 3ª CNGTES, que contemplava as deliberações relativas aos quatro eixos temáticos de discussão. Após algumas considerações sobre a matéria, o Conselheiro Moisés Goldbaum, solicitou vistas ao relatório. Apesar de extemporâneo, o Plenário acatou o pedido e a discussão foi suspensa. Dessa maneira, a matéria deverá retornar na próxima reunião do CNS para deliberação. Concluído esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, encerrou os trabalhos do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Marcos de Oliveira, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas, Moisés Goldbaum, Nildes de Oliveira Andrade,  Paulo César Augusto de Sousa, Rui Barbosa da Silva, Solange Gonçalves Belchior e Willian Saad Hossne. Suplentes – Artur Custódio M. de Souza, Clóvis Adalberto Boufleur, Gerônimo Paludo, Geusa Maria Dantas Lélis, Izaac Fernandes, José Eri Medeiros, Júlia Maria Roland, Luiz Alberto Silva, Marisa Fúria Silva, Noemy Yamaguishi Tomita, René José Moreira, Ruth Ribeiro Bittencout e Wilson Valério Lopes. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, iniciou os trabalhos do segundo dia de reunião com o item 7 da pauta. ITEM 7 - PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA UMA PANDEMIA DE INFLUENZA – Conselheira Graciara Matos de Azevedo assumiu a coordenação dos trabalhos convidando para compor a mesa: Mônica Gil, da Secretaria de Comunicação da Presidência da República; José Carlos Bühlen, da assessoria de comunicação do Ministério da Agricultura; Expedito Luna, diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica/MS; e Lúcio Costi Ribeiro, da assessoria de comunicação do Ministério da Saúde. A coordenadora da mesa cumprimentou os convidados e, de imediato, passou a palavra ao assessor de comunicação do Ministério da Saúde, Lúcio Costi Ribeiro, para apresentação do planejamento da comunicação de governo para uma pandemia de gripe. O assessor iniciou a sua apresentação explicando que o planejamento de ações de comunicação e mobilização social no contexto de uma pandemia de influenza estava amparado no pressuposto de que a expertise técnica nessa área era tão necessária para o controle de epidemias quanto a vigilância epidemiologia ou o diagnóstico laboratorial. Disse que para construir ações mais abrangentes, com desenvolvimento mais coordenado e integrado, foi formado grupo de comunicadores do governo federal, em assessoramento ao Grupo Executivo Interministerial, criado pelo Decreto nº. 205, de 24 de outubro de 2005, com a finalidade de acompanhar e propor medidas necessárias à implementação do Plano de Preparação Brasileiro para a Pandemia de Influenza, visando a sua prevenção e controle no território nacional. Esclareceu que o grupo assessor de comunicação social trabalhava a partir do seguinte contexto: comunicação como ação estratégica e integrada; cenário de incerteza e imprevisibilidade; potencial para gerar confusão e intranqüilidade na população, além de prejuízos econômicos; necessidade de decisões e ações urgentes e sob pressão; grande interesse da imprensa; e grande envolvimento político e diplomático. Destacou que a comunicação com o público de forma rápida, oportuna e precisa podia contribuir não só para construir e manter a confiança nas ações de resposta à epidemia das autoridades responsáveis como também para influenciar na adoção de comportamentos individuais e coletivos que auxiliassem o controle mais rápido da doença. Disse que as ações do plano iniciavam-se na fase 3 (detecção de um ou vários casos de infecção humana em outro continente sem transmissão inter-humana), que era a que se encontra o país no momento e se estendiam até a fase 8, última etapa da pandemia. Ressaltou que o Plano seria avaliado de forma permanente, e seria constantemente detalhado, ampliado e reorientado. Seguindo, explicou que, para o desenvolvimento do Plano de Comunicação de Governo, considerou-se a necessidade de comunicação de forma particular com cada público envolvido nas questões inerentes à pandemia, quais sejam: governo; formadores de opinião; imprensa; técnicos da área da saúde; técnicos da área da agricultura; setor avícola e empresas em geral; defesa civil (servidores e voluntários); e sociedade em geral. Destacou que, a partir do objetivo específico, o grupo definiu os seguintes objetivos gerais: fortalecer a capacidade de governo de produzir e disseminar informações úteis e precisas sobre a pandemia em suas diversas fases para o público em geral de forma oportuna e coordenada e auxiliar o desenvolvimento das relações intersetoriais necessárias ao planejamento e execução das ações de resposta à pandemia, com especial ênfase para o fluxo de informação para tomada de decisões. Seguindo, passou a detalhar as ações e os objetivos de cada fase, de acordo com o público específico. Na fase 3, detecção de um ou vários casos de infecção humana em outro continente, sem transmissão inter-humana, para o governo, o objetivo do plano seria garantir articulação, fluxo de informações, agilidade e comunicação institucionalizada entre os órgão governamentais. Para a imprensa e formadores de opinião, os objetivos seriam: obter engajamento e co-responsabilidade; demonstrar o preparo do governo; manter jornalistas informados; monitorar o assunto na imprensa; manter o governo federal como fonte principal de informações. No caso dos técnicos, os objetivos seriam: orientar técnicos de saúde humana e animal; capacitar técnicos de saúde animal; orientar professores de escolas públicas e privadas; e orientar organizações de empregadores e empregados na produção avícola. Para a sociedade em geral, os objetivos eram: gerar percepção de que não havia infecção no país; orientar sobre as diferenças entre gripe sazonal, gripe aviária e pandemia; manter a população informada; reforçar credibilidade do governo no enfrentamento de emergência em saúde pública; e evitar impactos negativos na economia. Destacou que, na fase 3, haviam sido executadas as seguintes ações: midia training de porta-vozes; visita às redações de TV, rádio e jornal; hot sites dos Ministérios da Saúde e da Agricultura; kit de imprensa (enviado para quatrocentos editores de todo país); divulgação de releases, matérias especiais, boletins de rádio; e capacitação de quatrocentos técnicos da agricultura. Seguindo, detalhou que, na fase 4, detecção de conglomerados de transmissão humana com poucos casos e geograficamente localizados, o objetivo era evitar a percepção de que a pandemia já havia chegado ao país. Na fase 5, detecção de conglomerados de casos em humanos em maior número – risco pandêmico considerável, os objetivos seriam: garantir informação diária atualizada à sociedade sobre o desenrolar da crise e controlar a ansiedade da população. Na fase 6, transmissão ampliada e sustentadas na população mundial, mas ainda sem circulação no país, os objetivos eram: garantir informação diária  e atualizada à sociedade em geral sobre o desenrolar da crise; orientar população e evitar corrida desnecessária ao atendimento médico; e evitar repercussões maiores em regiões do país não afetadas. Na fase 7, epidemia no país, o objetivo seria manter a população informada sobre os riscos da doenças e quais as formas de prevenção. Por fim, na fase 8, fim da pandemia e retorno ao período interpandêmico, o objetivo seria mostrar a população que o risco acabou. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Paulo César A. de Souza apresentou-se aos convidados, destacando que era professor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e especialista em doenças de aves. Elogiou o plano da comunicação de governo para uma pandemia de gripe, contudo, salientou a necessidade de ações focais voltadas à capacitação dos profissionais da área de saúde animal e à informação dos criadores de aves de “fundo de quintal” sobre a gripe aviária. Também salientou a necessidade de atenção aos matadouros de aves, principalmente nas periferias das grandes cidades, onde se abatia e vendia aves. Conselheiro Clóvis A. Boufleur elogiou a apresentação e destacou como positivo o fato de a influenza estar sendo vista como possível crise. Manifestou preocupação com as ações que utilizavam a grande imprensa como meio para tranqüilizar a população, visto que as informações veiculadas pela mídia, de um modo geral, eram aquelas que traziam intranqüilidade à população. Também destacou a necessidade de ações na área de comunicação voltadas a públicos mais fragilizados, dentre eles, o infantil. Conselheiro Wilson Valério da Rosa Lopes solicitou a disponibilização de material sobre a gripe aviária para serem distribuídos nos eventos das entidades e propôs a realização de oficina de capacitação sobre gripe aviária voltada ao movimento social. Conselheira Júlia Maria dos Santos Roland também manifestou preocupação com a utilização da imprensa no processo de informação da sociedade em geral, visto que a mídia não era neutra na divulgação de fatos. Sugeriu que o grupo assessor de comunicação social aproveitasse as estruturas do Sistema de Saúde (Conselhos de Saúde Estaduais e Municipais e Plenárias de Conselhos de Saúde) para promover rede de debates sobre a pandemia de gripe, a fim de garantir que as informações chegassem de forma segura aos vários níveis de organização da sociedade. Concluídas as intervenções, foi aberta a palavra à mesa para esclarecimentos. O assessor de comunicação do Ministério da Agricultura, José Carlos Bühlen, ressaltou que a demanda por informações demonstrava que o planejamento de comunicação do governo federal estava surtindo efeito. Informou, ainda, que o Ministério da Agricultura monitorava os principais sítios ecológicos que recebiam as aves migratórias, contudo, reconheceu que as criações de “fundo de quintal” era um gargalo. Disse que o Ministério da Agricultura trabalhava também a partir de denúncias e o trabalho de coleta de material e análise não havia detectado o vírus de influenza aviária. Reiterou ainda que estavam em treinamento quatrocentos médicos veterinários, com foco em coleta de material e biosseguridade, para atuarem no caso da presença do vírus no solo brasileiro. Por fim, destacou que a vigilância ativa permanecia com análise de casos de morte de aves e, até aquele momento, nada havia sido detectado. A representante da Secretaria de Comunicação da Presidência da República, Mônica Gil, informou que o grupo de comunicadores do governo federal reunia-se quinzenalmente e possuía envolvimento com os meios de comunicação, a fim contextualizá-los sobre a situação e garantir que as notícias chegassem à população da forma mais clara e objetiva possível. Disse também que seria realizado treinamento para os jornalistas, com manual de procedimento e cobertura, em Brasília. O assessor de comunicação do Ministério da Saúde, Lúcio Costi Ribeiro, informou que interessava ao grupo estender a capacitação a toda sociedade, inclusive com os Conselhos de Saúde. O diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica/MS, Expedito Luna, lembrou que o tema da preparação para a pandemia era pauta permanente do CNS e as informações poderiam ser atualizadas permanentemente. Informou que a situação da Europa Ocidental e de alguns países da Ásia demonstrou ser possível conter o vírus mesmo com a sua circulação nas aves migratórias. Acrescentou ainda que os dois países da Ásia com maior número de casos humanos, Tailândia e Vietnã, estavam há cinco meses sem registro de novos casos humanos e tiveram redução da circulação do vírus nas aves devido a ações pontuais. Por fim, disse que seria feito informe por escrito sobre as questões não respondidas, a serem encaminhados aos conselheiros. Conselheira Noemy Yamaguishi Tomita cumprimentou a equipe e destacou a necessidade de a Sociedade Brasileira de Zoologia ser chamada a contribuir nas ações para o enfrentamento de uma pandemia de influenza. Também sugeriu que o grupo promovesse palestra e distribuísse material em stand no congresso da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. Além disso, propôs a disponibilização de material informativo nos zoológicos de todo o país e para aqueles que iriam viajar para os países afetados pela doença. Por fim, destacou a necessidade de as informações, principalmente sobre as vacinas contra a influenza, serem transmitidas de forma clara, a fim de não confundir a população. Conselheiro Izaac Fernandes também destacou a preocupação das pessoas com as aves da orla marítima e perguntou qual seria o encaminhamento para a questão se a gripe aviária chegasse ao Brasil. Conselheira Graciara Matos de Azevedo salientou a necessidade de a capacitação ser estendida para os farmacêuticos, dada a cultura do brasileiro de procurar as farmácias no caso de gripe. Além disso, ponderou sobre a possibilidade da participação da comissão de comunicação do CNS no seminário para capacitação da imprensa, que seria realizado em Brasília. Também solicitou que fosse enviado release sobre as ações do grupo à comissão de comunicação do CNS para ser disponibilizados a todos os conselheiros. Finalizou agradecendo os componentes da mesa e solicitando as respostas, por escrito, dos questionamentos não respondidos em Plenário. O assessor de comunicação do Ministério da Saúde, Lúcio Costi Ribeiro, agradeceu o CNS pelo convite e colocou-se à disposição para voltar e tratar sobre a questão. Também reafirmou o compromisso do governo com a total transparência das informações divulgadas à população. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza sugeriu a elaboração de recomendação do CNS aos Conselhos Estaduais de Saúde para que discutam o Plano Brasileiro de Preparação para uma pandemia de gripe. Não houve manifestações contrárias à proposta. Concluído esse ponto, foi iniciada, de imediato, a discussão do item seguinte da pauta. ITEM 8 – ELIMINAÇÃO DA HANSENÍASE COMO PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO FÓRUM GLOBAL – ESCÓCIA – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, assumiu a coordenação e convidou a Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS, Rosa Castália, para compor a mesa, junto com o diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica/MS, Expedito Luna. De imediato, a Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS, Rosa Castália, iniciou a apresentação de informe sobre os resultados do Fórum Global, realizado na Escócia, com o propósito de revisar o Guia da organização Mundial da Saúde. Disse que o Fórum contou com a participação 27 pessoas, dez coordenadores de países que registravam mais de mil casos de hanseníase no ano e também agradeceu o apoio do CNS, com a indicação do Dr. Marcos Virmon, membro da Comissão do CNS de Eliminação da Hanseníase, para participar do Fórum. Explicou que no Fórum foi explicitada a posição do Brasil de que o Guia da OMS, com perguntas e respostas, tinha limitações enquanto “Guia Global”, não atendia às necessidades de todos os países que possuíam realidades distintas, bem como não aportava nada novo em termos de diagnóstico, tratamento e estratégias de eliminação e controle da hanseníase. Além disso, disse que foi destacado no evento que o Guia não era adequado para os países que ainda não eliminaram a hanseníase enquanto problema de saúde pública e foi mencionado o fato de Brasil possuir documentos mais completos e um Plano Nacional de Eliminação em nível municipal de 2006 a 2010. Ressaltou que, após discussão, na versão final do Guia Global, foi aceita a proposta de manter o indicador de prevalência – meta de eliminação para os países que ainda não eliminaram hanseníase como problema de saúde pública – e a taxa de cura ao invés de compleição de tratamento. Destacou que a versão final do documento foi aprovada pelo Grupo Técnico Assessor da Organização Mundial de Saúde em Hanseníase e mostrava melhor equilíbrio entre os assuntos e abordagens. Explicou que, ao final, o Brasil posicionou-se por dar conhecimento do teor do documento aos coordenadores estaduais e parceiros, sem priorizar a sua publicação visto que o país possuía documentos que contemplavam todos os aspectos do Guia e por utilizar conceitos que estiverem eventualmente melhor elaborados quando da revisão dos guias nacionais. Avaliou que o Fórum foi complexo, uma vez que havia duas opiniões distintas de países, um grupo defendendo a manutenção do conceito de eliminação para depois atingir a fase de controle e outro defendia trabalho com controle, desconsiderando a proposta de eliminação. Todavia, disse que foi respeitada a posição do Brasil de manter o conceito de eliminação para depois atingir a fase de controle. Por fim, informou que seria realizado fórum global de eliminação da hanseníase em Genebra, por ocasião da Assembléia Mundial da Saúde, no dia 26 de maio de 2006 e que a Organização Mundial de Saúde reconheceria publicamente os esforços do Brasil, nos últimos dois anos, para eliminação da hanseníase. Na seqüência, o diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica/MS, Expedito Luna, que fez uma avaliação política sobre o funcionamento do Fórum Global da Organização Mundial de Saúde. Explicou que a maioria dos países onde a hanseníase ainda era um problema de saúde pública era muito pobre, com governo frágil e não investia na saúde, o que diferenciava o Brasil em relação a esses países.  Disse que os programas de erradicação da hanseníase eram mantidos pela arrecadação de ONGs filantrópicas da Europa, organizadas em uma federação chamada ILEP, presente inclusive no Brasil. Destacou que essa organização arrecadava cerca de US$ 60 milhões por ano e 5% desse total era alocado no Brasil. Salientou que essa organização sempre disputou a liderança do programa internacional de controle da hanseníase com a OMS e, em 2005, conseguiu a liderança. Com isso, a sede do programa foi transferida de Genebra para a Índia e, em conseqüência desse fato, perdeu vários técnicos, que permaneceram em Genebra. Avaliou que a ILEP preocupava-se com a redução da ocorrência da hanseníase porque isso diminuía a possibilidade de captação de recursos. Assim, a qualidade do atendimento e o cuidado do paciente passam a ser o foco central no lugar da eliminação e prevalência da doença. Diante desse fato, disse que defendeu a posição de que o cuidado com paciente e a prevalência da doença deveriam ser consideradas, contudo, a organização não se manifestou. Destacou que, ao longo do tempo, o programa brasileiro fragilizou-se e, por conseqüência, a ILEP ampliou a sua influência, utilizando meios inclusive bastante questionáveis, a exemplo da utilização do recurso de filantropia européia para complementar salário de pessoas que atuavam no Ministério da Saúde e nas Secretarias Estaduais de Saúde. Explicou que manifestou posicionamento contrário a essa ação aos diretores da instituição e a principal organização do grupo acatou essa decisão, mas o representante da ILEP no Brasil colocou que as organizações eram autônomas e possuíam suas próprias políticas. Por fim, avaliou que o país conseguiu demonstrar no Fórum Global a preocupação do governo com o Programa de Eliminação da Hanseníase e que a cooperação era bem-vinda, desde que contribuísse para o Brasil. Na seqüência, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza apresentou as seguintes propostas: substituir o coordenador da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS e rever a composição dessa Comissão, buscando articulação com a Comissão Interministerial de Hanseníase do Ministério da Saúde e incluindo um representante de populações vulneráveis (representação indígena); e indicar comissão para contatar a Secretaria Municipal de Saúde de Sobral/CE e verificar a centralização do atendimento às pessoas atingidas pela hanseníase em um único posto de saúde (decisão tomada a partir de resultados de pesquisa, realizada por Universidade, que apontou número elevado de diagnósticos errados de hanseníase). Também destacou a importância da participação de representantes do CONASS e do CONASEMS nas reuniões da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS a fim de contribuir no debate e acompanhar a situação do programa nos estados e municípios. Informou que, no Estado do Piauí, por exemplo, estava sendo investigada denúncia de orçamentação dupla das atividades do programa, com utilização de recurso do estado e da ONG internacional. Por fim, ressaltou a importância de promover debate sobre a atuação de ONGs internacionais nos estados. Conselheira Maria Leda de R. Dantas agradeceu a indicação do seu nome, pelo Plenário do CNS, para participar do Fórum Global e desculpou-se por não ter podido comparecer ao evento. Também disse que os países não puderam debater com antecedência o Guia Global da OMS, visto que chegou uma semana antes do Fórum e em língua inglesa. Fez críticas ao formato do Guia da OMS, com perguntas e respostas, visto que não explicitava novidade em termos de diagnóstico, tratamento e estratégias de eliminação da hanseníase. Também parabenizou a Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS, Rosa Castália, e o diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica/MS, Expedito Luna, pela posição firme de defesa da soberania nacional e de respeito aos doentes em todo o planeta. Disse que seria necessário processo de educação para entender os meandros das hegemonias na área da saúde e defender a soberania do país. Sobre a Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS, destacou que ofereceu o melhor de si para a causa de eliminação da hanseníase, mas não poderia continuar na coordenação. Dessa forma, indicou o Conselheiro Artur Custódio M. de Souza para substituí-la, por entender que ele seguia a linha de grandes pessoas que atuaram pela causa e possuía liderança mundial e destacou a necessidade de redimensionar a Comissão e redefinir o seu plano de trabalho. Conselheiro Clóvis A. Boufleur avaliou que o Fórum Global era um espaço que, congregado com outros processos, produzia o movimento mundial, assim, não explicitava a posição inclusive de chefes de estado. Disse que esse reconhecimento da OMS coroava um processo, que sob a liderança do atual governo, teve ótimos resultados, com adesão do movimento social, estados e municípios. Por fim, destacou que a fase atual necessitava de mudança de comportamento da população e de adesão das pessoas. Conselheiro José Cláudio dos Santos salientou a necessidade de atuação das equipes de saúde da família na busca de caso e encaminhamento das pessoas com hanseníase para o tratamento adequado. Também chamou a atenção para a falta de medicamento para o tratamento da hanseníase em alguns estados e salientou a necessidade de medidas de prevenção da hanseníase. Conselheiro Moisés Goldbaum informou que as doenças negligenciadas, em especial a hanseníase, na gestão do governo Lula, passaram a ser prioridades. Nessa lógica, informou que a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos/MS lançou Edital de Pesquisa em Doenças Negligenciadas, o Ministério da Saúde instituiu Comissão Interministerial de Eliminação da Hanseníase e o Presidente Lula visitou uma colônia de pessoas com hanseníase (o segundo presidente da história do Brasil a visitar uma colônia). Por fim, ressaltou que era preciso discutir o papel das ONGs e a interação delas com as políticas de governo e ter atenção para que acordos firmados fortalecessem  as instituições públicas. Conselheiro Ailson dos Santos, em nome das representações indígenas no CNS, colocou-se à disposição para contribuir nos trabalhos da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS, destacando inclusive a resistência ao tratamento da hanseníase em áreas indígenas. Também salientou a necessidade de a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) contratar nova assessoria técnica em hanseníase. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que o Plenário do CNS recomendasse à Organização Pan-Americana da Saúde a contratação de assessoria técnica em hanseníase. O diretor do Departamento de Vigilância Epidemiológica/MS, Expedito Luna, teceu comentários sobre as colocações do Plenário. Informou que o contrato da assessora na área de eliminação da hanseníase, Vera Andrade, encerrou-se e, apesar de solicitações, a OPAS não havia se manifestado favoravelmente à renovação do contrato. Também destacou a necessidade de vencer a resistência e trabalhar a questão da hanseníase em áreas indígenas. Disse que a política para o enfrentamento da hanseníase era a descentralização do Programa, enfrentando oposição de grupos que consideram a necessidade de ser tratada por especialistas, com diagnóstico e tratamento na rede básica. Informou ainda que a medicação para tratamento da hanseníase era doada por uma fundação, via OMS, a todos os países do mundo. Assim, o cálculo para recebimento da medicação era feito com base no número de pacientes e o tratamento (por seis meses e por um ano). Porém, em alguns estados, o tratamento era de doze e de 24 meses, sem justificativa técnica para essa posição, o que resultava na falta de medicamento. Ressaltou que vinha lutando contra isso, acionando inclusive gestores das Secretarias Estaduais de Saúde e havia um movimento de mudança, mas ainda com muita resistência. Informou ainda que não havia medida de prevenção que pudesse ser adotada em massa, a não ser o diagnóstico e o tratamento precoces. Comunicou que foi formalizada a relação com a ILEP, no entanto, devido a atuação autônoma nas instituições que fazem parte da organização, nem todos respeitavam os acordos colocados. Em relação a Sobral/CE, informou que havia pesquisa em andamento, financiada pelo CNPQ, que estava causando preocupação. Esclareceu que não havia diagnóstico laboratorial para hanseníase, assim, era feito clinicamente e para aferir a eficácia desse diagnóstico vinham sendo realizadas avaliações periódicas com grupos de especialistas. Na média brasileira, a verificação desse diagnóstico ficava acima de 90%. No entanto, a pesquisa em Sobral/CE apontou que 60% dos diagnósticos realizados nos municípios estavam errados. Disse ainda que a pesquisadora contrapôs o diagnóstico clínico ao diagnóstico laboratorial e esse processo estava causando atraso no início do tratamento das pessoas, o que era eticamente preocupante. A Coordenadora do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase/MS, Rosa Castália, acrescentou, em relação à regulamentação da atividade das ONGs, que somente após dois anos de luta, foi possível chegar a um termo de cooperação que atendesse as partes. Contudo, esse termo, assinado pelo Ex-Ministro de Estado da Saúde, em 10 de março de 2006, regulamentava as atividades da ONG com o Programa Nacional, assim, em relação aos estados, era feita cobrança dos planos estaduais.  Ressaltou ainda que o relatório da auditoria do Programa, realizado pelo Tribunal de Contas da União, reconhecia os avanços decorrentes da descentralização do Programa e não apontava a falta de medicamentos. Todavia, reconheceu que a distribuição interna do medicamento era extremamente falha e estava sendo tomada iniciativa para resolver essa questão. Informou ainda que a Comissão Interministerial de Eliminação da Hanseníase havia mobilizado o Senado Federal e recebeu visita de um consultor para avaliar a indenização das pessoas internadas compulsoriamente nas antigas colônias. Feitas essas considerações, a Secretária-Executiva do CNS colocou em apreciação os seguintes encaminhamentos: recompor a Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS, a partir da Comissão Interministerial de Hanseníase do Ministério da Saúde, incluindo um representante de populações vulneráveis (O Conselheiro Artur Custódio M. de Souza apresentaria proposta até o final da reunião); referendar o nome do Conselheiro Artur Custódio M. de Souza para coordenar a Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase/CNS, em substituição à Conselheira Maria Leda de R. Dantas; solicitar à Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS/OMS) que continue a apoiar as ações do Brasil para eliminação da hanseníase, inclusive com disponibilização de assessoria técnica na área para apoiar as ações;  contatar o Conselho Estadual para tratar sobre a situação do Município de Sobral/CE e indicar comissão para, se necessário, visitar o município e verificar a situação (conselheiros indicados: Geusa Dantas Lélis; Nildes de Oliveira Andrade ou Marisa Fúria Silva; um representante do CONASS; e José Eri Medeiros); debater o papel das ONGs e organizações do Estado no âmbito da discussão sobre a  terceirização; e definir como primeira atribuição da Comissão de Eliminação da Hanseníase a retomada do Plano de trabalho aprovado pelo Plenário do CNS. Concluído esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS encerrou os trabalhos da manhã do segundo dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Francisco Schiavon, José Marcos de Oliveira, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas, Moisés Goldbaum, Nildes de Oliveira Andrade,  Paulo César Augusto de Sousa, Rui Barbosa da Silva e Solange Gonçalves Belchior. Suplentes – Artur Custódio M. de Souza, Ciro Mortella, Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis Adalberto Boufleur, Geusa Maria Dantas Lélis, Izaac Fernandes, José Eri Medeiros, Júlia Maria Roland, Luiz Alberto Silva, Marisa Fúria Silva, Noemy Yamaguishi Tomita, Ruth Ribeiro Bittencout e Wilson Valério Lopes. Iniciando os trabalhos da tarde do segundo dia de reunião, foi retomado o debate sobre o processo eleitoral do CNS. Conselheira Solange Gonçalves Belchior apresentou a proposta de realizar reunião extraordinária ainda no mês de maio de 2006 para definir posição sobre o processo eleitoral, visto que o mandato dos conselheiros se encerraria em 30 de junho de 2006. Conselheiro Clóvis A. Boufleur avaliou que o ideal seria tomar decisão naquela reunião a fim de que houvesse tempo hábil para organização do processo eleitoral. Os conselheiros apresentaram sugestões de data e de formato para a reunião, mas não foi possível chegar a consenso. Dessa forma, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, após consultar o Plenário, colocou em votação duas propostas de encaminhamento: 1) realizar reunião extraordinária no dia 22 de maio de 2006 para debater o processo eleitoral; ou 2) realizar a 165ª Reunião Ordinária nos dias 7, 8 e 9 de junho de 2006, reservando um dia para o debate sobre o processo eleitoral. A proposta número 1 recebeu onze votos. A proposta número 2, doze votos. Uma abstenção (Conselheiro Clóvis A. Boufleur). Tendo vencido a proposta número 2, o primeiro dia de reunião, 7 de junho de 2006, seria destinado ao debate sobre o processo eleitoral. Definido esse ponto, foi iniciada a apresentação do item 11 da pauta. ITEM 11 - RELATÓRIO DA 4ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE INDÍGENA – Iniciando esse ponto, foi composta a mesa: Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, relator-geral da 4ª CNSI; Conselheira Maria Leda de R. Dantas, relatora-adjunta da 4ª CNSI; Conselheiro Ailson dos Santos; e a representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, membro da Comissão Organizadora da 4ª CNSI. Conselheira Maria Leda de R. Dantas, relatora-adjunta da 4ª CNSI, apresentou o relatório final da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena, realizada de 27 a 31 de março de 2006 e as sugestões da relatoria quanto à forma do documento (incluir: lista de siglas; apresentação a ser feita pelo Ministro de Estado da Saúde; prefácio; fala do coordenador da 4ª CNSI; Portaria de convocação; sumário; introdução pela comissão de relatoria, regulamento aprovado, relatórios das mesas; propostas aprovadas; moções; relação dos partícipes das comissões; glossário; relatório financeiro de gastos; anexos e apêndices). Na seqüência, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza teceu comentários sobre o trabalho da relatoria e salientou a necessidade de reservar ponto de pauta no CNS para avaliar as Conferências Temáticas no âmbito do Ministério da Saúde. Conselheiro Ailson dos Santos, representante indígena no CNS, fez avaliação da 4ª CNSI e enfatizou a necessidade de o CNS acompanhar o processo de execução das propostas aprovadas na Conferência. Feitas essas considerações, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Solange Gonçalves Belchior cumprimentou a relatoria pela agilidade na conclusão do relatório final da Conferência e sugeriu que o Plenário fizesse considerações ao documento, mas adiasse a sua votação para a próxima reunião do CNS, a fim de que houvesse tempo hábil para análise mais aprofundada e apresentação de contribuições à forma. Conselheiro Clóvis A. Boufleur parabenizou a relatoria, bem como a comissão organizadora, pela conclusão do relatório final da 4ª CNSI. Ressaltou que o CNS precisaria discutir algumas das decisões da Conferência, dentre elas, duas propostas contrárias (revogação e reedição) concernentes à Portaria do Ministério da Saúde nº. 60, que regulamenta os serviços de saúde indígena e a suspensão do repasse dos recursos de saúde indígena para municípios. Conselheiro Antônio Alves de Souza também cumprimentou o grupo responsável pela elaboração do relatório e destacou o esforço para a realização da Conferência. Também salientou a importância de reflexão do Plenário sobre a priorização da Conferência 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde a 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena, pelos conselheiros do CNS. Além disso, disse que seria necessário disponibilizar tempo para avaliação do relatório da 4ª CNSI e compatibilização das propostas dessa Conferência com decisões de Conferências Nacionais de Saúde anteriores, contempladas na política nacional. Citou, por exemplo, que a decisão da 4ª CNSI de propor ao Ministério da Saúde, por iniciativa do Conselho, a criação da secretaria nacional do índio, ia de encontro à deliberação da 12ª Conferência Nacional de Saúde. Conselheira Maria Leda de R. Dantas destacou que o CNS poderia manifestar-se sobre a 4ª CNSI, contudo, a sua avaliação não deveria constar no seu relatório final. Dessa forma, solicitou à Conselheira Solange Gonçalves Belchior que reconsiderasse a sua posição para que o Plenário votasse o relatório final da 4ª CNSI na reunião. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza também defendeu a votação do relatório final da 4ª CNSI na reunião, por entender que o mérito não poderia ser modificado, por se tratar de relato das discussões da Conferência. Também sugeriu que, na próxima de reunião do CNS, o tema fosse retomado para levantamento dos pontos que mereciam debate. Conselheiro Ailson dos Santos destacou que nem todas as propostas aprovadas na 12ª Conferência Nacional de Saúde beneficiavam a saúde dos povos indígenas, dada a especificidade dessa população. Reiterou ainda a importância da votação do relatório final da 4ª CNSI na reunião, visto que os povos indígenas dependiam dele para encaminhar várias questões. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez algumas considerações a serem contempladas no debate. Lembrou que o CNS, apesar de ter realizado várias conferências no último período, não priorizou a avaliação das mesmas. Além disso, recordou que a questão da descentralização dos serviços de atenção à saúde indígena havia sido debatida no processo de preparação da 4ª CNSI, inclusive, as organizações indígenas discordaram da proposta de realizar etapas municipais e estaduais, porque eram contrárias à centralização dos serviços. Assim, foi firmado acordo do CNS com essas organizações para realização de etapas locais e distritais na 4ª CNSI e, no intervalo até a 5ª Conferência Nacional de Saúde Indígena, de ser promovido debate com a população indígena e o SUS sobre formas de descentralização dos serviços. Explicou ainda que, ao aprovar relatório de Conferência, o Plenário estava referendando as decisões daquela instância colegiada do SUS. Lembrou, por fim, que os relatórios da Conferência 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde e da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena haviam sido encaminhados com antecedência aos conselheiros e o Plenário deveria definir qual o melhor encaminhamento em relação ao último. Conselheiro Antônio Alves de Souza avaliou que o Plenário não teria que aprovar o relatório, mas sim considerá-lo como diretriz para a elaboração da política de saúde indígena. Conselheira Solange Gonçalves Belchior esclareceu que não fez juízo de mérito das propostas explicitadas no relatório final da 4ª CNSI, bem como não pediu vistas ao documento. Destacou que a sua contribuição referia-se à organização do relatório e, em nenhum momento nos debates sobre relatórios de conferências, propôs alteração de conteúdo desses documentos. Também salientou a necessidade de os relatórios das duas conferências apresentarem detalhamento de gastos, para que a sociedade tivesse conhecimento. Conselheiro Moisés Goldbaum destacou que a saúde dos povos indígenas, devido as suas especificidades, deveria ser discutida em conferência temática de saúde indígena. Além disso, salientou que cabia ao CNS formular e acompanhar as políticas a partir das deliberações das conferências. Após essas considerações, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza apresentou a seguinte proposta de encaminhamento: acatar o relatório final da 4ª Conferência de Saúde Indígena e discutir, na próxima reunião do CNS, o formato do documento. Conselheira Maria Leda de R. Dantas disse que o Plenário deveria manifestar-se sobre a proposta de incluir capítulo no relatório com contextualização histórica, a ser elaborada pela comissão de relatoria e de criar comissão para analisar politicamente o documento. Feita essa consideração, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza colocou em votação a proposta: acatar o relatório final da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena. O Plenário acatou, por unanimidade dos presentes, o relatório final da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena. Na seqüência, colocou em votação a proposta de formato para o documento, apresentado pela comissão de relatoria. Não havendo posições contrárias, a proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes. Os conselheiros interessados poderão encaminhar outras sugestões ao formato do relatório à comissão de relatoria. Além disso, houve consenso sobre a proposta de encaminhar o relatório final da 4ª Conferência de Saúde Indígena à Comissão Intersetorial de Saúde Indígena/CNS para análise política. Na seqüência, a representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, membro da Comissão Organizadora da 4ª CNSI, apresentou relatório com informações relativas ao processo de organização e realização da 4ª CNSI. Iniciou explicitando quadro com informações sobre as etapas da 4ª CNSI: I - Etapa Local – até 30 de outubro de 2005:  realizadas 253 Conferências Locais de Saúde Indígena, com 12 mil participantes.; II - Etapa Distrital – até 31 de dezembro de 2005 (prazo estendido pela Comissão Organizadora para fevereiro de 2006): realizadas 34 Conferências Distritais de Saúde Indígena, com 5 mil participantes; e III - Etapa Nacional – de 27 a 31 de março de 2006: 1.228 participantes. Explicou que o cadastro da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena contou com 1.638 inscritos, incluindo os suplentes (236) e durante a Conferência foram credenciados 1.228 participantes. Detalhou o quadro de participantes por perfil, a saber: Delegados: 800, representando 65% do total; Convidados: 88, representando 7,17%; apoio técnico: 187, representando 15,23%; e outros: 153, representando 12,46%. Também explicou o quadro de delegados, segundo perfil e representação, a saber: 1) delegado eleito titular: a) Usuário: 343; b) Profissional de saúde: 174; c) Gestor/Prestador de serviço: 128; e d) Total: 645; 2) delegado suplente: a) Usuário: 25; b) Profissional de saúde: 15; c) Gestor/Prestador de serviço: 11; e d) Total: 51; e 3) delegado indicado titular: a) Usuário: 48; b) Profissional de saúde: 30; c) Gestor/Prestador de serviço: 26; d) Total: 104. Em relação ao orçamento, apresentou quadro com os valores orçamentários programados para realização da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena, destacando que, após as prestações de contas, poderia haver diferença em relação aos valores efetivamente gastos: a) Apoio logístico para reuniões comunitárias, dos Conselhos Locais e Distritais: R$ 5.309,94; b) Encontros de presidentes dos Conselhos Distritais sobre avaliação do processo de controle social: R$ 20.034,79; c) Apoio da preparação local e macrorregional da IV Conferência Nacional de Saúde Indígena em 2005. (Conferências Locais e Distritais): R$ 4.958.713,40; d) Apoio à realização da IV Conferência Nacional de Saúde Indígena: R$ 258.187,36; e) Etapa nacional - passagens aéreas: R$ 1.700.000,00; f) Contrato Aplauso Eventos: R$ 3.268.000,00; g) Deslocamento Regional: R$ 511.235,30; e h) Total: R$ 10.721.480,79. Concluído esse ponto, Conselheiro Antônio Alves de Souza apresentou recurso de votação à data da 165ª Reunião Ordinária do CNS, considerando a inviabilidade da participação do Ministro de Estado da Saúde, por conta de viagem internacional. Dessa forma, submeteu à apreciação do Plenário a seguinte proposta: realizar a 165ª Reunião Ordinária nos dias 30 e 31 de maio e 1º de junho de 2006, reservando um dia para o debate sobre o processo eleitoral do CNS. Após consultar o Plenário, a Secretária-Executiva do CNS colocou em votação o recurso, que foi aprovado com quinze votos favoráveis, três votos contrários e uma abstenção. Em relação aos pontos de pauta pendentes, a Secretária-Executiva do CNS sugeriu adiar a apresentação do item 2 - apresentação, apreciação e votação da execução orçamentária do Ministério da Saúde - para a próxima reunião e não apresentar o item 6, informe das oficinas regionais de educação permanente para o controle social, visto que havia sido distribuído informe por escrito sobre essas atividades. Feitas essas considerações, passou de imediato ao item 9 da pauta. ITEM 9 - APRESENTAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE SEMINÁRIO SOBRE PRODUÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ANTI-RETROVIRAIS - Conselheiro Antônio Alves de Souza informou que o GT do CNS de Capacidade de Produção dos Medicamentos na Indústria Farmacêutica realizou a sua primeira reunião no dia 3 de abril de 2006 e, na ocasião, decidiu propor a realização de seminário sobre a capacidade nacional de produção de anti-retrovirais. Disse que a idéia era realizar o evento no dia 30 de maio de 2006, em Brasília, tendo como público alvo: conselhos de saúde, indústria farmacêutica, governo, academia e o ONGs. Em relação à programação, explicou que a proposta era realizar mesas de discussão sobre os seguintes eixos: mercado internacional e capacidade nacional de produção de matéria-prima e insumos; capacidade de produção de anti-retrovirais; garantia da qualidade; e conclusões – Carta de Compromisso. Ressaltou que a data do seminário deveria ser avaliada, por conta dos prazos para organização. Além disso, comunicou que a Secretaria de Vigilância em Saúde e a ANVISA foram chamadas para contribuir na organização do seminário. Conselheiro José Marcos de Oliveira manifestou-se favorável à proposta de realização do seminário, contudo, sugeriu que fosse realizado no final do mês de junho de 2006 e que o GT AIDS participasse da sua preparação. Conselheiro Clóvis A. Boufleur manifestou preocupação com a possibilidade de o seminário, no formato proposto, não responder ao objetivo de verificar a capacidade nacional de produção de anti-retrovirais e subsidiar o CNS para tomada de decisão. Conselheiro Moisés Goldbaum manifestou apoio ao seminário, contudo, sugeriu a exclusão da proposta de carta de compromissos da programação. Conselheiro José Marcos de Oliveira sugeriu que o GT do CNS de Capacidade de Produção dos Medicamentos na Indústria Farmacêutica participasse da próxima reunião do GT AIDS do CNS para tratar sobre a preparação do seminário. Após considerações, o Plenário aprovou, por unanimidade, a proposta de realizar seminário sobre a capacidade nacional de produção de anti-retrovirais. O GT de Capacidade de Produção dos Medicamentos na Indústria Farmacêutica participaria da próxima reunião do GT AIDS do CNS, a realizar-se no dia 24 de maio de 2006 (quarta-feira), para definir a data, a programação, o número de participantes e o local para a realização do seminário. ITEM 10 - TRAMITAÇÃO DO PLC 01/2003 PARA REGULAMENTAÇÃO DA EC N° 29 - A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que o Deputado Aldo Rebelo, no dia 11 de abril de 2006, incluiu a votação do Projeto de Lei Complementar nº. 01/03, do Deputado Roberto Gouveia, que regulamenta a EC nº. 29, na Ordem do Dia e o mesmo encontrava-se em tramitação. Concluído esse ponto, foi iniciada a apresentação dos informes e indicações. ITEM 5 - RELATÓRIO DA CCG PARA ANÁLISE E DELIBERAÇÕES - INFORMES E INDICAÇÕES - A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura do relatório, com expediente, indicações e informes e os conselheiros manifestaram-se sobre os pontos que necessitavam de definição. Expediente: 1) Conselho Municipal de Saúde de Goiânia – Tendo em vista a resolução nº. 004/2006, o CMS/GO solicitou que o CNS promovesse mobilização nacional para discussão do PL nº. 25/2005, que regula o ato médico. Encaminhamento do Plenário do CNS: responder ao CMS/GO com informações sobre o seminário das profissões (CIRH). Indicações: 1) I Conferência Nacional dos Direitos do Idoso. O Conselho Nacional de Direitos do Idoso solicitou a indicação de um representante para participar da Conferência como delegado. O tema central será “Construindo a Rede Nacional de Proteção e Defesa da Pessoa Idosa”. Data: de 23 a 26 de maio de 2006. Local: Brasília/DF. Indicação: Conselheira Maria Leda de R. Dantas. 2) Oficina de Trabalho para Implementação do Decreto nº. 5.440/05. A Secretaria de Vigilância em Saúde, por meio da Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental, em parceria com os Ministérios da Justiça, das Cidades e do Meio Ambiente, convidou o CNS para participar de oficina onde será discutido o mecanismo para divulgação da qualidade da água. Data: 15 e 16 de maio de 2006. Local: Brasília/DF. A indicação deverá ser feita pela Comissão Intersetorial de Saúde e Meio Ambiente (CISAMA/CNS) e os Conselheiros Clóvis A. Boufleur e Zilda Arns Neumann serão consultados para verificar a possibilidade de participação. 3) Comissão Interinstitucional dos Hospitais de Ensino. O Departamento de Atenção Especializada/SAS reiterou a solicitação de que sejam indicados três representantes para compor a Comissão. O Plenário decidiu não indicar representante. 4) Pedido de afastamento da Conselheira Maria Leda de Resende Dantas da Coordenação da Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase. O Plenário aprovou os seguintes encaminhamentos: enviar expediente para Conselheira Maria Leda de R. Dantas agradecendo o seu trabalho na comissão; e aprovar a seguinte composição da Comissão: I - Titular: CONASS; Suplente: CONASS; II - Titular: CONASEMS; Suplente: CONASEMS; III - Titular: Secretaria de Vigilância em Saúde; Suplente: Secretaria de Vigilância em Saúde; IV - Titular: um representante do segmento dos trabalhadores da saúde; Suplente: Sociedade Brasileira de Hansenologia; V - Titular: Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas; Suplente: Pastoral da Criança; VI - Titular: MORHAN; suplente: MORHAN; VII - Titular: uma representação indígena; Suplente: Confederação Nacional da Indústria; e VIII - Titular: Secretaria de Atenção à Saúde; Suplente: Secretaria de Gestão Participativa. 5) 36ª Assembléia Nacional. A Associação Nacional de Saneamento (ASSEMAE) realizará Assembléia nos dias de 18 a 23 de junho de 2006, em Joinville/SC, com o tema “Gestão Municipal: Êxito no Saneamento Ambiental” e solicita a indicação de um representante deste Conselho para participar da cerimônia de abertura no dia 19 de junho às 15h. O coordenador da CISAMA sugere realizar a próxima reunião dessa Comissão na mesma data da Assembléia da ASSEMAE. Indicação: Conselheiro Wander Geraldo da Silva. 6) Atividades Externas: Na 162ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde, ficou deliberado que o CNS participaria de quatro atividades externas: Fórum Social Brasileiro; XXII Congresso Nacional das Secretarias Municipais de Saúde e V Congresso da Rede Américas; VII Congresso Nacional da Rede Unida; e 11º Congresso Mundial da Saúde Pública e 8º Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva. O Plenário deliberou por inscrever delegações paritárias de até oito pessoas e as indicações deveriam ser feitas impreterivelmente na reunião de maio de 2006. Sugere-se que os membros da Comissão de Comunicação e Informação possam participar, além das oito indicações, nas atividades onde haverá eventos sobre o tema programados pelo CNS e também os representantes do CNS no Fórum Social Mundial de Saúde Rumo à África no Congresso da ABRASCO. Para esse conjunto de atividades, será necessário mobilizar a Secretaria Executiva que participará, a depender das necessidades de cada evento (Painéis, Oficinas e Estandes) com até dez pessoas em cada atividade. Eventos: a) Fórum Social Brasileiro, de 20 a 23 de abril de 2006, em Recife-PE. No evento, foi realizada oficina sobre Controle Social no SUS e houve a participação em outras atividades programadas. b) XXII Congresso Nacional das Secretarias Municipais de Saúde e V Congresso da Rede Américas, de 19 a 22 de junho de 2006. Na ocasião, será realizada Oficina de Trabalho: A importância dos Conselhos de Saúde com caráter deliberativo na gestão do SUS. Indicações: Conselheiro Francisco Batista Júnior e Conselheira Solange Gonçalves Belchior. c) VII Congresso Nacional da Rede Unida, de 15 a 18 de julho de 2006, em Curitiba-PR. O Conselho Nacional de Saúde inscreveu a Oficina Comunicação e Informação para o Exercício do Controle Social e solicita-se que a Comissão de Comunicação e Informação esteja presente. Será instalado um estande do CNS. Inscrições: R$ 230,00 por pessoa. Indicações: Conselheiro Francisco Batista Júnior e Conselheira Rosane Maria Nascimento da Silva.  d) 11º Congresso Mundial da Saúde Pública e 8º Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, de 21 a 25 de agosto de 2006, no Rio de Janeiro/RJ. Nesta atividade, o CNS realizará painel sobre o Pacto pela Democratização e Qualidade da Comunicação e Informação no Controle Social. Nesse evento também será necessária a participação dos integrantes da Comissão de Comunicação e Informação do CNS. Também será realizada oficina sobre Controle Social no SUS e instalado estande do CNS. Inscrições: R$ 290,00 por pessoa. Indicações: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout, Conselheira Ana Cristina de Oliveira Brasil, Conselheira Solange Gonçalves Belchior e Conselheiro Paulo César A. de Souza. Os demais segmentos deverão indicar os nomes até o dia 20 de maio de 2006, visto que, após realizar as inscrições, não será possível inscrever mais nenhum conselheiro. 8) Reunião do Comitê do Fórum Social Mundial de Saúde Rumo à África 2007. Indicações: Conselheira Graciara Matos de Azevedo e Conselheira Marisa Fúria Silva. 9) Indicar representante para compor Grupo de Trabalho para re-estudo da abrangência dos distritos sanitários indígenas – A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) solicita indicação de um representante para a reunião no dia 9 de maio de 2006, em Brasília/DF. Encaminhamento: informar que o CNS não participa de grupos externos e solicitar produto deste grupo de trabalho. 10) Oficina permanente rumo à 13ª Conferência Nacional de Saúde, no dia 18 e 19 de maio de 2006. Indicações: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, Conselheiro José Cláudio dos Santos, Conselheiro Antônio Alves de Souza e Conselheiro Francisco Batista Júnior. 11) Ofício do FENTAS sobre a Portaria Ministerial que dispõe sobre a Política de Práticas Integrativas e Complementares de Saúde. Encaminhamento: que o GT do CNS discuta a Portaria. 12) Solicitação para que os integrantes do GT de Acupuntura e Termalismo possam acompanhar a Roda Temática: A Medicina Tradicional e os Sistemas Municipais de Saúde. A propósito, foi acordado que na reunião da Comissão de Coordenação Geral seria discutida proposta de o CNS realizar mesa-redonda sobre o tema. 13) Lançamento do Programa de Fracionamento de Medicamentos. Data: 10 de maio de 2006. Local: Brasília/DF. Indicações: Conselheiro José Francisco Schiavon, Conselheiro Rui Barbosa da Silva, Conselheiro Luiz Alberto Silva, Conselheira Marisa Fúria e Conselheiro Francisco Batista Júnior. Informes: 1) Reunião do Conselho Estadual de Saúde do Mato Grosso do Sul sobre o Pacto de Gestão. Encaminhamento: enviar ao Departamento de Atenção Descentralizada. 2) O Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul solicitou providências, nas instâncias competentes, para que seja regulamentada a Emenda Constitucional nº. 29. 3) Pauta da Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite realizada no dia 27 de abril, no plenário de reuniões do CNS. 4) Câmara Técnica da Assistência Cardiovascular. A Secretaria de Atenção à Saúde/SAS solicitou a indicação de um representante para participar da reunião da Câmara Técnica da Assistência Cardiovascular, realizada no dia 27 de abril, em Brasília/DF. 5) CD ROOM Viva a vida Programa Radiofônico – Encaminhado pela Coordenação Nacional da Pastoral da Criança da CNBB. 6) Comunicado sobre o desligamento do Conselheiro João José Cândido da Silva, por estar assumindo o cargo de Secretário de Saúde de Florianópolis, Gestor Municipal. Na oportunidade, o conselheiro agradece a todos do CNS. Encaminhamento: enviar ofício ao conselheiro agradecendo a sua participação no CNS. 7) COP-8 e MOP-3 – Informe da Conselheira Noemy Yamaguishi Tomita sobre a sua participação na 8ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica e 3ª Reunião das Partes do Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança. Encaminhamento: o tema deverá ser pautado na próxima reunião do CNS. 8) Seminário de Divulgação dos Resultados da Aplicação do Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde, a ser realizado pela Secretaria de Atenção à Saúde. Data: 29 e 30 de maio de 2006. Local: Brasília/DF. 9) Substituição do representante do Ministério da Saúde no Conselho Nacional de Saúde, João José Cândido da Silva, que assumirá a Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis (SC), pelo Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, Moisés Goldbaum. 10) Nota Técnica com a situação epidemiológica da dengue e atividades realizadas pelo Programa Nacional de Controle da Dengue em 2005. Em cumprimento à Resolução nº. 317, de 9 de maio de 2002, a Nota foi encaminhada pela Secretaria de Vigilância em Saúde. 11) Moção nº. 001/2006, do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa/PB, em apoio à Regulamentação da Emenda Constitucional 29/00 e à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 01/03. 12) Informe sobre o Fórum Social Brasileiro. 13) Ato Político de abertura do X Encontro da Frente Continental de Organizações Comunales. A Frente Continental de Organizaciones Comunales realizou o Ato no dia 4 de maio de 2006, em Niterói/RJ. 14) “IV Conferencia de la Sociedad Internacional para la Equidad en Salud: Creando Sociedades Saludables a través de la Inclusión y Equidad”. Data: de 11 a 13 de setembro de 2006. Local: Adelaide/Australia. A atividade é organizada pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro/RJ. 15) “I Seminario Internacional en Derechos Humanos, Violencia y Pobreza: la situación de niños y adolescentes en la América Latina de hoy”. Data: de 25 a 27 de outubro de 2006. Local: Rio de Janeiro/RJ. A atividade é organizada pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro/RJ. 16) I Congresso de Secretarias Municipais de Saúde da Região Sudeste. Data: de 10 a 12 de maio de 2006. Local: Guarulhos/SP. Na oportunidade será apresentado o Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde. 17) Encontro Nacional das Comissões Intergestores Bipartites e Secretarias Executivas dos Conselhos Estaduais de Saúde. A Secretaria de Gestão Participativa, junto com o Departamento de Apoio à Descentralização, realizaram de 3 a 5 de maio de 2006 o encontro nacional com objetivo de discutir o papel dessas instâncias do SUS Frente às novas diretrizes para os processos de pactuações entre Entes Federados. 18) Solicitação de envio de Ofício ao Conselheiro Mário César Scheffer para que seja disponibilizada sua tese de mestrado. 19) A Plenária Nacional de Conselhos de Saúde orientará a realização de seminários estaduais sobre o Pacto de Gestão e sugeriu que o CNS realizasse seminários regionais. 20) A Coordenação da Plenária Nacional de Conselhos solicitou que o CNS custeasse a participação de dois ou três representantes em atividades externas. Encaminhamento: o plenário não acatou o pleito. Item extra pauta: Plano de trabalho para inclusão digital – o Plenário manifestou apoio à proposta de elaboração de plano de trabalho para inclusão digital, pela Comissão de Comunicação do CNS, a partir das informações sobre o convênio de inclusão digital entre o Banco do Brasil e o Ministério da Saúde. O plano deverá ser encaminhado por e-mail a todos os conselheiros. RELATÓRIO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO GERAL (CCG/CNS) - A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, também fez a leitura do relatório da reunião da Comissão de Coordenação Geral (CCG), com destaque para os encaminhamentos gerais. A) Execução Orçamentária de 2005: Durante a 164a reunião ordinária do CNS, ficou deliberado que as ressalvas relativas ao orçamento de 2005 seriam reenviadas pela Secretaria Executiva do CNS às secretarias e fundações do Ministério da Saúde para resposta à Comissão de Orçamento e Financiamento (COFIN) e, posteriormente, ao Plenário do Conselho. A COFIN, então, se reuniu no dia 27 de abril de 2006 (quinta-feira) e o relatório seria enviado para análise dos conselheiros por e-mail, no dia 28 de abril (sexta-feira), e por sedex, no dia 2 de maio (terça-feira). A Secretaria-Executiva do CNS solicitaria à Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) que apresente as condicionantes do acompanhamento que o Ministério da Saúde faz do Programa Bolsa-Família. B) Pendências relativas ao ano de 2005: a CCG revisou as pendências e apresentou as seguintes sugestões: 1) Grupo de Trabalho de Atenção Básica – Núcleos Integrais de Atenção à Saúde – consultar a Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde sobre o andamento desse projeto; 2) Conferências Temáticas – pautar debate sobre as Conferências Temáticas Nacionais (de Saúde da Mulher; de Saneamento e Meio Ambiente; de Comunicação, Informação e Informática em Saúde; de Atenção Básica em Saúde; de Educação Popular e Saúde; de Gestão Participativa; e de Vigilância Sanitária) na reunião ordinária do mês de julho de 2006; 3) Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS) – A Consulta Pública encerrou-se em 20/06/05. A Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) reinstalará Comissão para sistematização das contribuições da Consulta Pública. O prazo de funcionamento dessa Comissão é de sessenta dias a partir da primeira reunião. Após a sistematização será feita a apresentação na Mesa Nacional de Negociação do SUS, no Conselho Nacional de Saúde e na Comissão Intergestores Tripartite. Será encaminhado à Casa Civil e, posteriormente, ao Congresso Nacional; 4) Curso de Tecnólogo - – consultar o Ministério da Educação sobre essa proposta, lembrando que a CIRH emitiu parecer contrário às Diretrizes Curriculares dos Cursos de Educação Tecnológicas (no dia 24 junho de 2002) e que o Pleno do CNS aprovou o referido parecer na 123a Reunião Ordinária, realizada nos dias 4 e 5 de setembro de 2002; 5) Políticas Públicas Intersetoriais e as Metas do Milênio – pautar o tema “Políticas Públicas Intersetoriais para cumprir as Metas do Milênio” na reunião ordinária do mês de junho de 2006, tendo em vista que os Conselhos Nacionais de diversas áreas (entre eles o Conselho de Segurança Alimentar - CONSEA ) já vêm discutindo as metas do milênio, suas prioridades e formas de participação e aguardam a inclusão do debate também no Pleno do CNS; 6) Conselho Nacional de Bioética – incluir o tema na pauta da reunião ordinária do mês de maio de 2006; 7) Avaliações de Atividades do Conselho Nacional de Saúde e Participação em Atividades Externas: a) Avaliação das Conferências Temáticas de 2004 e 12ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 2003; b) Congresso do CONASEMS; c) Congresso da Rede Unida; d) Congresso da ABRASCO; 8) Projeto de Lei nº. 131/2001 (criação do SESS/ SENASS) - que a Secretaria Executiva do CNS recupere, junto ao Congresso Nacional, o processo de tramitação do referido PL para dar conhecimento ao Plenário do CNS na reunião ordinária do mês de junho de 2006; 9) Destaque sobre comemoração de dez anos da CONEP/CNS; 10) Programa Qualisus – solicitar à área técnica do Ministério da Saúde, responsável pelo Qualisus, um informe sobre o andamento do programa; 11) Subvenção de Medicamentos para Controle de Hipertensão e Diabetes - o projeto de subvenção dos medicamentos para controle da hipertensão e diabetes já foi aprovado e agora está em fase de implantação; 12) Núcleo de Acompanhamento, Integração e Desenvolvimento do Plano de Saúde da Amazônia Legal – incorporar informe do Plano de Saúde da Amazônia Legal no programa da Oficina Regional de Educação Permanente para o Controle Social na Região Norte; 13) Consórcios Públicos – solicitar análise jurídica dos consórcios intermunicipais de saúde já existentes e a Lei de Consórcios Públicos aprovada; 13) Ouvidoria do SUS – incluir debate sobre a Ouvidoria do SUS na pauta da apresentação da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, com data a ser definida; 14) Política de Combate ao Álcool - Proibição da Propaganda de Bebidas Alcoólicas – apresentar o conjunto de questões que envolvem o tema da proibição da propaganda de bebidas alcoólicas, juntamente com a Resolução do CNS sobre o tema, à consulta pública da ANVISA. (Após exposição e debate, o CNS aprovou, no dia 7 de julho de 2004, Moção de Apoio ao Movimento Propaganda Sem Bebida, que reúne mais de 300 entidades da sociedade civil que defendem políticas públicas de combate ao álcool, inclusive a restrição de propaganda. Desde então, o CNS deu ampla divulgação à Moção e ao abaixo-assinado do Movimento. Vários conselhos de saúde, entidades e movimentos nacionais que compõem o CNS contribuíram com a coleta de assinaturas. O CNS também está acompanhando a Movimento e a tramitação do assunto no Congresso Nacional. Cerca de 250 mil assinaturas já foram coletadas até o momento, em todo o país, pela organização do Movimento, que conseguiu recentemente a adesão dos metroviários, Igrejas e Secretaria Estadual de Educação em SP, dentre outros apoios que devem fazer com que um milhão de assinaturas sejam colhidas. No Congresso Nacional, o Movimento priorizou a aprovação, pelo Senado Federal, do Projeto Lei Complementar – PLC nº. 35, de 2000, que já foi aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados. Este Projeto, dentre outros pontos, amplia o conceito de bebida alcoólica para efeito de propaganda nos meios de comunicação. Com isso, a cerveja e toda bebida com qualquer teor alcoólico passam a ter o mesmo tratamento atualmente dispensado aos destilados. O que isso significa na prática? Com a aprovação dessa nova lei, ficaria proibida a veiculação de toda e qualquer propaganda de bebidas de qualquer teor alcoólico antes das 21 horas. Ou seja, as propagandas de cerveja, por exemplo, que estão no ar a qualquer hora do dia e da noite, tendo como objetivo primordial atingir um público-alvo de jovens e adolescentes que não poderão mais ser veiculadas antes deste horário. A aprovação integral deste Projeto de Lei no Senado significaria uma importante vitória da sociedade contra a indústria do álcool. Mas é apenas um passo em direção aos objetivos do Movimento, que é reproduzir, para o álcool, o mesmo que se alcançou com as propagandas de cigarro. Após mobilização, que contou com a participação do CNS, conseguiu-se a proibição da propaganda de cigarro nos meios de comunicação de massa. O CNS verificou que o PLC nº. 35/2000 está (dia 4 de julho de 2005) na Comissão de Educação do Senado. Foi designado como Relator o Senador Sérgio Cabral. A matéria está sobrestada na Comissão, aguardando realização de Audiência Pública. A sugestão é que o CNS entre em contato com o Relator e sugira a realização da Audiência Pública. O Conselheiro Mário Scheffer está acompanhando a questão); 15) Lei de Biossegurança – solicitar à Casa Civil informação sobre o processo de regulamentação da referida Lei, visto que foi sancionada em março de 2005 e no momento estava ocorrendo discussões sobre o Decreto que a regulamentaria; 16) Plataforma Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e Culturais Brasil (DHESC) – aguardar contato da coordenação do projeto, visto que o Conselho já se colocou à disposição de participar da Plataforma DHESC; 17) Humanização - solicitar ao Ministério da Saúde informações sobre o andamento do Programa de Humanização; 18) Convite à Frente Parlamentar da Saúde para comparecer ao CNS -  já estão em andamento várias atividades do CNS com a Frente Parlamentar de Saúde; 19) Conselho Consultivo do Instituto Nacional do Câncer (INCA) – pautar o debate sobre a Política de Combate ao Câncer e o atendimento ao paciente com câncer no SUS na reunião ordinária de junho de 2006 (não será possível realizar esse debate na data prevista); 20) Relações Internacionais – constituir GT para apresentar, na reunião ordinária de julho, proposta de uma Política de Relações Internacionais para o Conselho Nacional de Saúde. Indicações: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout, Conselheira Marisa Fúria Silva, Conselheiro José Marcos de Oliveira e Conselheiro José Cláudio dos Santos. 21) Seminário do GT de Águas Minerais – distribuir o relatório do Seminário na reunião ordinária do mês de maio de 2006. 22) Seminário de Residência Multiprofissional – distribuir o relatório do Seminário na reunião ordinária do mês de maio de 2006. 23) Conferência de Direitos Humanos – solicitar informes sobre a conferência à Secretaria Nacional de Direitos Humanos. 24) Encaminhamentos da Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição (CIAN): a) já está em andamento a parceria entre Ministério da Saúde e associações de patologias para elaboração dos materiais informativos, bem como para o planejamento de ações conjuntas; b) o Grupo de Trabalho da Doença Celíaca retomou os trabalhos e realizou a primeira reunião; c) solicitar que a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) providencie a capacitação dos profissionais de saúde para diagnóstico precoce e tratamento de patologias específicas; d) incluir uma representação do Ministério da Agricultura e da CONAB na próxima pauta da reunião da CIAN; e) Já está sendo realizado o levantamento da legislação vigente referente a fenilcetonúricos e celíacos; f) convocar outros grupos como falcêmicos para participar da próxima reunião; g) já está em andamento a discussão para instituir protocolo específico para diagnóstico e tratamento da doença celíaca a ser implementado no Sistema Único de Saúde; h) garantir em esfera nacional merenda escolar adequada para portadores de patologias; e i) recomendar à Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição (CGPAN) do Ministério da Saúde que inclua nos “Dez Passos para Alimentação Saudável” um item que contemple os grupos específicos. Não havendo destaques, os encaminhamentos propostos pela CCG foram aprovados. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, encerrou os trabalhos da 165ª Reunião Ordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Francisco Batista Júnior,  Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Cláudio dos Santos, José Marcos de Oliveira, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas, Moisés Goldbaum, Nildes de Oliveira Andrade,  Paulo César Augusto de Sousa, Rui Barbosa da Silva e Solange Gonçalves Belchior. Suplentes – Artur Custódio M. de Souza, Ciro Mortella, Cleuza de Carvalho Miguel, Clóvis Adalberto Boufleur, Geusa Maria Dantas Lélis, Izaac Fernandes, José Eri Medeiros, Júlia Maria Roland, Luiz Alberto Silva, Marisa Fúria Silva, Noemy Yamaguishi Tomita, Ruth Ribeiro Bittencout e Wilson Valério Lopes. 
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